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TEXTO INFORMATIVO 
  

 No âmbito do plano de atividades do Departamento de Formação do Sindicato dos Fun-

cionários Judiciais, divulga-se o presente TEXTO INFORMATIVO, com referência ao Decreto-Lei 

n.º 97/2019, de 26 de julho, que entra em vigor a 16 de setembro de 2019, introduzindo alte-

rações ao Código de Processo Civil, onde se altera e adapta o regime de tramitação eletrónica 

dos processos judiciais, a fim de o tornar cada vez mais um processo eletrónico gerido auto-

maticamente pelo sistema de informação de suporte à atividade dos tribunais. 

É intenção do referido diploma tornar o processo judicial verdadeiramente eletrónico, 

assente não apenas em documentos eletrónicos, mas também (e cada vez mais) em informa-

ção estruturada constante de um efetivo sistema de informação que realiza de forma automá-

tica um conjunto cada vez maior de tarefas. 

Como sentido crítico, vamos esperar que não seja mais uma tentativa falhada como 

aconteceu com a reforma dos Tribunais Administrativos e Fiscais, onde o SITAF (processo vir-

tual com toneladas de papel produzido), foi um autêntico insucesso e que tem vindo a ser cor-

rigido ao longo dos tempos. 

 Assim, preveem-se alterações que correspondem ao desenvolvimento e aperfeiçoamen-

to de diversos regimes já consagrados, como sejam, de entre outras, as seguintes medidas: 

 A apresentação de peças processuais por mandatários judiciais e pelas partes; 

 Prevê-se, no Código, o conceito de suporte físico do processo enquanto elemento 

auxiliar para a tramitação dos processos eletrónicos, mas que não tem de (nem 

deve) corresponder a uma representação completa do processo; 

 Deixa de existir o livro especial de registo de sentenças e acórdãos; 

 Clarificam-se os termos em que as comunicações com entidades que auxiliam os 

tribunais na sua atividade jurisdicional poderem ser efetuadas por via eletróni-

ca; 

 Aperfeiçoa-se o regime de citação e notificação eletrónica ao Ministério Público e 

às pessoas coletivas; 
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 Permite-se a apresentação de relatórios e de outros documentos dos peritos por 

via eletrónica; 

 Atualiza-se o regime de consulta eletrónica dos processos pelos cidadãos; 

 Prevê-se expressamente um regime de justo impedimento para a receção de no-

tificações eletrónicas pelos mandatários; 

 Alarga-se a possibilidade de as testemunhas poderem ser ouvidas por videocon-

ferência, não necessariamente a partir das instalações de um tribunal, mas 

também das instalações de uma autarquia local. 

 Prevê-se que possam ser efetuados em qualquer tribunal judicial, independen-

temente do tribunal onde corre o processo: Obtenção de informações; Pedido e 

obtenção de certidões; Entrega de peças processuais; Entrega de documentos; 

Consulta de processos. 

O presente trabalho, mostra-se organizado em três colunas, estando a primeira coluna 

dedicada à redação anterior, a segunda com a redação atual do DL n.º 97/2019, de 26 de ju-

lho, e a terceira com NOTAS E COMENTÁRIOS deste Departamento de Formação. 

 

Apontamentos: __________________________________________________________________________ 
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DECRETO-LEI N.º 97/2019, DE 26 DE JULHO 

ALTERAÇÕES AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Redação anterior Redação do D.L. n.º 97/2019 – 26/7 ANOTAÇÕES 

Novo dispositivo 

(Aditado pelo artigo 3.º do D.L. n.º 
97/2019, de 26/7) 

Artigo 9.º-A 

Princípio da utilização de lingua-
gem simples e clara 

O tribunal deve, em todos os 
seus atos, e em particular nas cita-
ções, notificações e outras comuni-

cações dirigidas diretamente às 
partes e a outras pessoas singulares 
e coletivas, utilizar preferencialmen-
te linguagem simples e clara. 

Artigo aditado que vem determinar a 
utilização de linguagem simples e clara 
nas comunicações dirigidas a cidadãos e 
empresas e em particular nas citações, 
notificações e outras comunicações. 

Artigo 21.º 

Defesa do ausente e do incapaz 
pelo Ministério Público 

1 — Se o ausente ou o incapaz, 
ou os seus representantes, não 
deduzirem oposição, ou se o ausente 
não comparecer a tempo de a dedu-
zir, incumbe ao Ministério Público a 
defesa deles, para o que é citado, 
preferencialmente por transmissão 
eletrónica de dados, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
1 do artigo 132.º, correndo nova-
mente o prazo para a contestação. 

2 — Quando o Ministério Público 
represente o autor, é nomeado de-
fensor oficioso. 

3 — Cessa a representação do 
Ministério Público ou do defensor 
oficioso logo que o ausente ou o seu 
procurador compareça ou logo que 
seja constituído mandatário judicial 
do ausente ou do incapaz. 

Artigo 21.º 

[…] 

1 — Se o ausente ou o incapaz, 
ou os seus representantes, não 
deduzirem oposição, ou se o ausente 
não comparecer a tempo de a dedu-
zir, incumbe ao Ministério Público a 
defesa deles, para o que é citado, 
através do sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais, 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 2 do artigo 132.º, 
presumindo-se a citação efetuada no 
terceiro dia posterior ao do seu 
envio, correndo novamente o prazo 
para a contestação. 

2 — […]. 
3 — […]. 

A citação do Ministério Público passa 
a ser efetuada necessariamente através 
do sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais, considerando-se 
a citação efetuada no terceiro dia posteri-
or ao do seu envio, sem prejuízo do 
disposto no artigo 138.º do CPC, corren-
do novo prazo para apresentação da 
contestação. 

Face à presente redação, o terceiro 
dia posterior ao seu envio, pode ser 
considerado tanto um dia útil como não 
útil (sábado, domingo ou feriados) inici-
ando-se a contagem do prazo subse-
quente no dia seguinte.    

 

Artigo 132.º 

Tramitação eletrónica 

1 — A tramitação dos processos 

é efetuada eletronicamente em 
termos a definir por portaria do 
membro do Governo responsável 
pela área da justiça, devendo as 
disposições processuais relativas a 
atos dos magistrados, das secretari-
as judiciais e dos agentes de execu-
ção ser objeto das adaptações práti-
cas que se revelem necessárias. 

2 — A tramitação eletrónica dos 
processos deve garantir a respetiva 
integralidade, autenticidade e inviola-
bilidade. 

3 — A regra da tramitação eletró-

Artigo 132.º 

Processo eletrónico 

1 — O processo tem natureza 

eletrónica, sendo constituído por 
informação estruturada constante do 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais e por docu-
mentos eletrónicos. 

2 — A tramitação dos processos, 
incluindo a prática de atos escritos, 
é efetuada no sistema de informação 
de suporte à atividade dos tribunais, 
nos termos definidos por portaria do 
membro do Governo responsável 
pela área da justiça. 

3 — Em caso de indisponibilidade 
do sistema referido no número ante-

Os processos passam a ter natureza 
eletrónica, incluindo a prática dos atos 
escritos e prevê-se o conceito de suporte 
físico do processo enquanto elemento 
auxiliar para a tramitação dos processos, 
mas que não tem de corresponder a uma 
representação completa do processo, 
pois o objetivo é apoiar a respetiva trami-
tação processual. 

A secretaria deve proceder à digitali-
zação dos atos que são excecionalmente 
praticados em papel – aguarda a porta-
ria. 

Clarificam-se os termos em que as 
comunicações com entidades que auxili-
am os tribunais na sua atividade jurisdici-
onal podem ser efetuadas por via eletró-
nica. 
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nica admite as exceções estabeleci-
das na lei. 

 

rior, os atos dos magistrados podem 
excecionalmente ser praticados em 
papel, procedendo a secretaria à sua 
digitalização e inserção naquele 
sistema. 

4 — A tramitação eletrónica dos 
processos deve garantir a respetiva 
integralidade, autenticidade e invio-
labilidade, bem como o respeito pelo 
segredo de justiça e pelos regimes 
de proteção e tratamento de dados 
pessoais e, em especial, o relativo 
ao tratamento de dados referentes 
ao sistema judicial. 

5 — As comunicações entre tri-
bunais ou agentes de execução e 
entidades públicas e outras pessoas 
coletivas que auxiliem os tribunais 
no âmbito dos processos judiciais 
podem ser efetuadas por via eletró-
nica, através do envio de informação 
estruturada e da interoperabilidade 
entre o sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais e 
os sistemas de informação das refe-
ridas entidades, nos termos previs-
tos em portaria dos membros do 
Governo responsáveis pela área da 
justiça e pela entidade pública em 
causa. 

6 — O processo pode ter um su-
porte físico, a constituir nos termos 
definidos por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da 
justiça, com o objetivo de apoiar a 
respetiva tramitação. 

Artigo 137.º 

Quando se praticam os atos 

1 — Sem prejuízo de atos reali-
zados de forma automática, não se 
praticam atos processuais nos dias 
em que os tribunais estiverem en-
cerrados, nem durante o período de 

férias judiciais. 
2 — Excetuam-se do disposto no 

número anterior as citações e notifi-
cações, os registos de penhora e os 
atos que se destinem a evitar dano 
irreparável. 

3 — Os atos das partes que im-
pliquem a receção pelas secretarias 
judiciais de quaisquer articulados, 
requerimentos ou documentos de-
vem ser praticados durante as horas 
de expediente dos serviços. 

4 — As partes podem praticar os 
atos processuais por transmissão 
eletrónica de dados ou através de 
telecópia, em qualquer dia e inde-
pendentemente da hora da abertura 
e do encerramento dos tribunais. 

Artigo 137.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — Os atos das partes podem 

ser praticados por via eletrónica ou 
através de telecópia em qualquer dia 
e independentemente da hora da 
abertura e do encerramento dos 
tribunais. 

4 — Os atos das partes pratica-
dos por forma presencial junto do 
tribunal, nomeadamente a entrega 
de quaisquer articulados, requeri-
mentos ou documentos, devem ser 
praticados durante as horas de ex-
pediente dos serviços. 

Sem alterações significativas, atuali-
zando-se e invertendo-se a redação dos 
números 3 e 4.  
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Artigo 144.º 

Apresentação a juízo dos atos 
processuais 

1 — Os atos processuais que de-
vam ser praticados por escrito pelas 

partes são apresentados a juízo por 
transmissão eletrónica de dados, nos 
termos definidos na portaria prevista 
no n.º 1 do artigo 132.º, valendo 
como data da prática do ato proces-
sual a da respetiva expedição. 

2 — A parte que pratique o ato 
processual nos termos do número 
anterior deve apresentar por trans-
missão eletrónica de dados a peça 
processual e os documentos que a 
devam acompanhar, ficando dispen-
sada de remeter os respetivos origi-
nais. 

3 — A apresentação por trans-
missão eletrónica de dados dos 
documentos previstos no número 
anterior não tem lugar, designada-
mente, quando o seu formato ou a 
dimensão dos ficheiros a enviar não 
o permitir, nos termos definidos na 
portaria prevista no n.º 1 do artigo 
132.º. 

4 — Os documentos apresenta-
dos nos termos previstos no n.º 2 
têm a força probatória dos originais, 
nos termos definidos para as certi-
dões. 

5 — O disposto no n.º 2 não pre-
judica o dever de exibição das peças 
processuais em suporte de papel e 
dos originais dos documentos juntos 
pelas partes por meio de transmis-
são eletrónica de dados, sempre que 
o juiz o determine, nos termos da lei 
de processo. 

6 — Quando seja necessário du-
plicado ou cópia de qualquer peça 
processual ou documento apresen-
tado por transmissão eletrónica de 
dados, a secretaria extrai exempla-
res dos mesmos, designadamente 
para efeitos de citação ou notificação 
das partes, exceto nos casos em que 
estas se possam efetuar por meios 

eletrónicos, nos termos definidos na 
lei e na portaria prevista no n.º 1 do 
artigo 132.º. 

7 — Sempre que se trate de cau-
sa que não importe a constituição de 
mandatário, e a parte não esteja 
patrocinada, os atos processuais 
referidos no n.º 1 também podem 
ser apresentados a juízo por uma 
das seguintes formas: 

a) Entrega na secretaria judicial, 
valendo como data da prática do ato 
processual a da respetiva entrega; 

b) Remessa pelo correio, sob re-
gisto, valendo como data da prática 
do ato processual a da efetivação do 

Artigo 144.º 

[…] 

1 — Os atos processuais que de-
vam ser praticados por escrito pelas 
partes são apresentados a juízo por 
via eletrónica, nos termos definidos 
na portaria prevista no n.º 2 do 
artigo 132.º, valendo como data da 
prática do ato processual a da res-
petiva expedição. 

2 — A apresentação de peça pro-
cessual nos termos do número ante-
rior abrange também os documentos 
que a devam acompanhar, ficando a 
parte dispensada de remeter os 
respetivos originais, exceto quando 
o seu formato ou a dimensão dos 
ficheiros a enviar não permitirem o 
seu envio eletrónico, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º 

3 — (Revogado.) 
4 — […]. 
5 — O disposto no n.º 2 não pre-

judica o dever de exibição das peças 
processuais em suporte de papel e 
dos originais dos documentos juntos 
pelas partes por via eletrónica, sem-
pre que o juiz o determine nos ter-
mos da lei de processo, designada-
mente quando: 

a) Duvidar da autenticidade ou 
genuinidade das peças ou dos do-
cumentos; 

b) For necessário realizar perícia 
à letra ou assinatura dos documen-
tos. 

6 — Quando seja necessário du-
plicado ou cópia de qualquer peça 
processual ou documento apresen-
tado por via eletrónica, designada-
mente para efeitos de citação ou 
notificação das partes, compete à 
secretaria extrair exemplares dos 
mesmos. 

7 — Sempre que se trate de cau-
sa que não importe a constituição de 
mandatário, e a parte não esteja 
patrocinada, a apresentação a juízo 
dos atos processuais referidos no n.º 
1 é efetuada por uma das seguintes 
formas: 

a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) Entrega por via eletrónica, nos 

termos definidos na portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 132.º, valendo 
como data da prática do ato a da 
respetiva expedição. 

8 — […]. 
9 — Sem prejuízo do disposto no 

n.º 4 do artigo 37.º da Lei n.º 
34/2009, de 14 de julho, o disposto 
no n.º 7 é igualmente aplicável à 
apresentação de peças processuais e 

Na nova redação, preveem-se altera-
ções que correspondem ao desenvolvi-
mento e ao aperfeiçoamento dos diversos 
regimes já consagrados, nomeadamente 
o da apresentação a juízo de peças 
processuais por mandatários judiciais, 
pelas próprias partes e por intervenientes 
acidentais – peritos e outros intervenien-
tes processuais não representados por 
mandatários judiciais –, sem prejuízo de o 
juiz poder vir a exigir a apresentação dos 
originais respetivos. 

Preveem-se, ainda, as situações em 
que a secretaria deve proceder à digitali-
zação e inserção no sistema informático 
das peças processuais apresentadas, 
bem como a devolução aos apresentan-
tes e, ainda, o arquivamento e conserva-
ção dos originais, no suporte físico do 
processo, nos casos em que a digitaliza-
ção não permita um adequado exame da 
peça processual ou documento. 

O n.º 13 refere expressamente que, 
quando a apresentação de peças proces-
suais e documentos for efetuada nos 
termos previstos na alínea a) do n.º 7 – 
“entrega na secretaria judicial”, após a 
digitalização, as peças processuais e os 
documentos são devolvidos ao apresen-
tante, aplicando-se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos n.ºs 4 e 5. 
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respetivo registo postal; 
c) Envio através de telecópia, va-

lendo como data da prática do ato 
processual a da expedição. 

8 — Quando a parte esteja pa-

trocinada por mandatário, havendo 
justo impedimento para a prática 
dos atos processuais nos termos 
indicados no n.º 1, estes podem ser 
praticados nos termos do disposto 
no número anterior. 

 

 

outros documentos por peritos e 
outros intervenientes processuais 
não representados por mandatários. 

10 — Quando a peça processual 
seja apresentada por via eletrónica e 

o sistema de informação através do 
qual se realiza a apresentação pre-
veja a existência de formulários com 
campos para preenchimento de 
informação específica: 

a) Essa informação deve ser in-
dicada no campo respetivo, não 
podendo ser apresentada unicamen-
te em ficheiros anexos; 

b) Em caso de desconformidade 
entre o conteúdo dos formulários e o 
conteúdo dos ficheiros anexos, pre-
valece a informação constante dos 
formulários, ainda que estes não se 
encontrem preenchidos. 

11 — Quando a apresentação de 
peças processuais e documentos for 
efetuada em suporte físico, nos 
termos dos números anteriores, a 
secretaria procede à sua digitaliza-
ção e inserção no sistema de infor-
mação, exceto nos casos em que o 
formato ou o estado de conservação 
do documento o não permitirem, nos 
termos definidos na portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 132.º 

12 — Aos documentos digitaliza-
dos pela secretaria nos termos do 
número anterior é aplicável o dis-
posto no n.º 4. 

13 — Quando a apresentação de 
peças processuais e documentos for 
efetuada nos termos previstos na 
alínea a) do n.º 7, após a digitaliza-
ção, as peças processuais e os do-
cumentos são devolvidos ao apre-
sentante, aplicando-se, com as ne-
cessárias adaptações, o disposto nos 
n.ºs 4 e 5. 

14 — Nos casos previstos no 
número anterior, se a secretaria 
constatar que a digitalização não 
permite um adequado exame da 
peça processual ou documento, 
arquiva e conserva o seu original no 

suporte físico do processo. 

Artigo 145.º 

Comprovativo do pagamento de 
taxa de justiça 

1 — Quando a prática de um ato 
processual exija o pagamento de 
taxa de justiça, nos termos fixados 
pelo Regulamento das Custas Pro-
cessuais, deve ser junto o documen-
to comprovativo do seu prévio pa-
gamento ou da concessão do benefí-
cio do apoio judiciário, salvo se 
neste último caso aquele documento 
já se encontrar junto aos autos. 

2 — A junção de documento 
comprovativo do pagamento de taxa 

Artigo 145.º 

Comprovação do pagamento de 
taxa de justiça 

1 — Quando a prática de um ato 
processual exija o pagamento de 
taxa de justiça, nos termos fixados 
pelo Regulamento das Custas Pro-
cessuais, deve ser comprovado o 
seu prévio pagamento ou a conces-
são do benefício do apoio judiciário, 
salvo se, neste último caso, essa 
concessão já se encontrar compro-
vada nos autos. 

2 — A comprovação de paga-
mento de taxa de justiça de valor 

Na nova redação do n.º 2, já não está 
prevista a devolução ao apresentante da 
junção de documento comprovativo do 
pagamento de taxa de justiça de valor 
inferior ao devido.  

Portanto, o pagamento da taxa de 
justiça de valor inferior ao devido, equiva-
le, somente, à falta de comprovação do 
pagamento da taxa de justiça. 
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de justiça de valor inferior ao devi-
do, nos termos do Regulamento das 
Custas Processuais, equivale à falta 
de junção, devendo o mesmo ser 
devolvido ao apresentante. 

3 — Sem prejuízo das disposi-
ções relativas à petição inicial, a 
falta de junção do documento referi-
do no n.º 1 não implica a recusa da 
peça processual, devendo a parte 
proceder à sua junção nos 10 dias 
subsequentes à prática do ato pro-
cessual, sob pena de aplicação das 
cominações previstas nos artigos 
570.º e 642.º. 

4 — Quando o ato processual se-
ja praticado por transmissão eletró-
nica de dados, o prévio pagamento 
da taxa de justiça ou a concessão do 
benefício do apoio judiciário são 
comprovados nos termos definidos 
na portaria prevista no n.º 1 do 
artigo 132.º. 

5 — Sempre que se trate de cau-
sa que não importe a constituição de 
mandatário, e o ato tenha sido prati-
cado diretamente pela parte, é a 
parte notificada para que proceda à 
junção de comprovativo de paga-
mento ou da concessão de apoio 
judiciário, sob pena de ficar sujeita 
às cominações legais. 

6 — No caso previsto no n.º 4, a 
citação só é efetuada após ter sido 
comprovado o pagamento da taxa 
de justiça nos termos definidos na 
portaria prevista no n.º 1 do artigo 
132.º, ou ter sido junto aos autos o 
referido documento comprovativo. 

inferior ao devido, nos termos do 
Regulamento das Custas Processu-
ais, equivale à falta de comprova-
ção. 

3 — Sem prejuízo das disposi-

ções relativas à petição inicial, a 
falta de comprovação do pagamento 
referido no n.º 1 ou da concessão do 
benefício do apoio judiciário não 
implica a recusa da peça processual, 
devendo a parte proceder à sua 
comprovação nos 10 dias subse-
quentes à prática do ato processual, 
sob pena de aplicação das comina-
ções previstas nos artigos 570.º e 
642.º 

4 — O prévio pagamento da taxa 
de justiça ou a concessão do benefí-
cio do apoio judiciário são compro-
vados: 

a) Quando o ato processual seja 
praticado por via eletrónica, nos 
termos definidos na portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 132.º; 

b) Quando o ato processual seja 
praticado por uma das formas pre-
vistas nas alíneas a) a c) do n.º 7 do 
artigo anterior, através da junção do 
documento comprovativo do prévio 
pagamento ou da concessão do 
benefício do apoio judiciário. 

5 — […]. 
6 — (Revogado.) 

Artigo 148.º 

Exigência de duplicados 

1 — Sempre que se trate de cau-
sa que não importe a constituição de 

mandatário, e a parte não esteja 
patrocinada, os articulados são 
apresentados em duplicado; quando 
o articulado seja oposto a mais de 
uma pessoa, oferecem-se tantos 
duplicados quantos forem os inte-
ressados que vivam em economia 
separada, salvo se forem represen-
tados pelo mesmo mandatário. 

2 — Os requerimentos, as alega-
ções e os documentos apresentados 
por qualquer das partes devem ser 
igualmente acompanhados de tantas 
cópias, em papel comum, quantos 
os duplicados previstos no número 
anterior; estas cópias são entregues 
à parte contrária com a primeira 
notificação subsequente à sua apre-
sentação. 

3 — Se a parte não fizer entrega 
de qualquer dos duplicados e cópias 
exigidos nos números anteriores, é 
notificada oficiosamente pela secre-

Artigo 148.º 

[…] 

1 — Os articulados apresentados 
por uma das formas previstas nas 
alíneas a) e b) do n.º 7 do artigo 
144.º são apresentados em duplica-
do, devendo ser oferecidos tantos 
duplicados quantos os necessários 
para a realização, pela secretaria, de 
citações ou notificações por via que 
não seja eletrónica. 

2 — Os requerimentos, as alega-
ções e os documentos apresentados 
por qualquer das partes por uma das 
formas previstas nas alíneas a) e b) 
do n.º 7 do artigo 144.º devem ser 
igualmente acompanhados de tantas 
cópias, em papel comum, quantos 
os duplicados previstos no número 
anterior. 

3 — […]. 
4 — […]. 
5 — (Revogado.) 
6 — (Revogado.) 
7 — (Revogado.) 

Nos termos do n.º 1, os articulados 
apresentados – entrega na secretaria 
judicial ou remessa pelo correio –, devem 
ser apresentados em duplicado.  

A redação do n.º 2, prevê idêntica si-
tuação, mas, agora, com tantas cópias, 
quando os duplicados previstos no n.º 1. 

Assim, para se efetuarem as citações 
e notificações, pela secretaria – via não 
eletrónica –, devem ser oferecidos tantos 
duplicados quantos os necessários para a 
realização respetiva. 

Os deveres das partes e das secreta-
rias constantes nos números 5 a 7, foram 
revogados. 
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taria para os apresentar no prazo de 
dois dias, pagando a título de multa 
a quantia fixada na alínea a) do n.º 
5 do artigo 139.º; não o fazendo, é 
extraída certidão dos elementos em 

falta, pagando a parte, além do 
respetivo custo, a multa mais eleva-
da prevista no n.º 5 do artigo 139.º. 

4 — Quando razões especiais o 
justifiquem, o juiz pode dispensar a 
apresentação das cópias a que se 
refere o n.º 2 ou marcar um prazo 
suplementar para a sua apresentação. 

5 — O disposto nos números an-
teriores não prejudica o dever de as 
partes representadas por mandatá-
rio facultarem ao tribunal, sempre 
que o juiz o solicite, um ficheiro 
informático contendo as peças pro-
cessuais escritas apresentadas pela 
parte em suporte de papel. 

6 — A parte que apresente peça 
processual por transmissão eletróni-
ca de dados fica dispensada de ofe-
recer os respetivos duplicados ou 
cópias, bem como as cópias dos 
documentos. 

7 — Nas situações previstas no 
número anterior, quando seja ne-
cessário duplicado ou cópia de qual-
quer peça processual ou documento, 
a secretaria extrai exemplares dos 
mesmos, designadamente para 
efeitos de citação ou notificação das 
partes, exceto nos casos em que 
estas se possam efetuar por meios 
eletrónicos, nos termos definidos na 
lei e na portaria prevista no n.º 1 do 
artigo 132.º. 

 

Artigo 153.º 

Requisitos externos da sentença 
e do despacho 

1 — As decisões judiciais são da-

tadas e assinadas pelo juiz ou rela-
tor, que devem rubricar ainda as 
folhas não manuscritas e proceder 
às ressalvas consideradas necessá-
rias; os acórdãos são também assi-
nados pelos outros juízes que hajam 
intervindo, salvo se não estiverem 
presentes, do que se faz menção. 

2 — As assinaturas dos juízes po-
dem ser feitas com o nome abreviado. 

3 — Sem prejuízo do disposto no 
n.º 1 do artigo 155.º, os despachos 
e as sentenças proferidos oralmente 
no decurso de ato de que deva la-
vrar-se auto ou ata são aí reprodu-
zidos; a assinatura do auto ou da 
ata, por parte do juiz, garante a 
fidelidade da reprodução. 

4 — As sentenças e os acórdãos 
finais são registados em livro espe-
cial. 

Artigo 153.º 

[…] 

1 — As decisões judiciais são 
elaboradas, mesmo nos casos em 

que a secretaria não tenha procedi-
do à abertura de conclusão do pro-
cesso, no sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais, 
que garante a sua datação, e assi-
nadas pelo juiz ou relator, nos ter-
mos definidos pela portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 132.º; os acór-
dãos são também assinados pelos 
outros juízes que hajam intervindo. 

2 — (Revogado.) 
3 — […]. 
4 — O sistema de informação de 

suporte à atividade dos tribunais 
garante o registo das sentenças e 
dos acórdãos finais. 

5 — A obrigatoriedade de elabo-
ração das decisões judiciais nos 
termos do disposto no n.º 1 não é 
aplicável nas situações identificadas 
na portaria prevista no n.º 2 do 
artigo 132.º, devendo, nesses casos, 
os juízes ou relatores que interve-

A nova redação do n.º 1 permite que, 
as decisões judiciais sejam elaboradas 
mesmo nos casos em que a secretaria 
não tenha elaborado o termo de “conclu-
são” no processo. 

Deixa de existir o livro especial de re-
gisto de sentenças e acórdãos, dado que 
o sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais garante os seus 
registos – redação expressa do anterior 
n.º 4 

Nos casos em que os juízes e relato-
res procederem à elaboração das deci-
sões judiciais, em processador de texto, 
compete à secretaria a digitalização e a 
inserção respetivas no sistema informáti-
co. – n.º 5. 
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nham na decisão proceder à sua 
elaboração em processador de texto, 
bem como à sua datação e assinatu-
ra, rubricando todas as folhas, e 
competindo à secretaria a digitaliza-

ção da decisão e a sua inserção no 
sistema de informação referido no 
n.º 1. 

Artigo 155.º 

Gravação da audiência final e 
documentação dos demais atos 

presididos pelo juiz 

1 — A audiência final de ações, 
incidentes e procedimentos cautela-
res é sempre gravada, devendo 
apenas ser assinalados na ata o 
início e o termo de cada depoimen-
to, informação, esclarecimento, 
requerimento e respetiva resposta, 
despacho, decisão e alegações orais. 

2 — A gravação é efetuada em 
sistema sonoro, sem prejuízo de 
outros meios audiovisuais ou de 
outros processos técnicos semelhan-
tes de que o tribunal possa dispor. 

3 — A gravação deve ser dispo-
nibilizada às partes, no prazo de dois 
dias a contar do respetivo ato. 

4 — A falta ou deficiência da gra-
vação deve ser invocada, no prazo de 
10 dias a contar do momento em que 
a gravação é disponibilizada. 

5 — A secretaria procede à 
transcrição de requerimentos e res-
petivas respostas, despachos e deci-
sões que o juiz, oficiosamente ou a 
requerimento, determine, por des-
pacho irrecorrível. 

6 — A transcrição é feita no pra-
zo de cinco dias a contar do respeti-
vo ato; o prazo para arguir qualquer 
desconformidade da transcrição é de 
cinco dias a contar da notificação da 

sua incorporação nos autos. 
7 — A realização e o conteúdo 

dos demais atos processuais presidi-
dos pelo juiz são documentados em 
ata, na qual são recolhidas as decla-
rações, requerimentos, promoções e 
atos decisórios orais que tiverem 
ocorrido. 

8 — A redação da ata incumbe 
ao funcionário judicial, sob a direção 
do juiz. 

9 — Em caso de alegada descon-
formidade entre o teor do que foi 
ditado e o ocorrido, são feitas con-
signar as declarações relativas à 
discrepância, com indicação das 
retificações a efetuar, após o que o 
juiz profere, ouvidas as partes pre-
sentes, decisão definitiva, sustentan-
do ou modificando a redação inicial. 

Artigo 155.º 

[…] 
 

1 — […]. 
2 — A gravação é efetuada em 

sistema vídeo ou sonoro, sem preju-
ízo de outros meios audiovisuais ou 
de outros processos técnicos seme-
lhantes de que o tribunal possa 
dispor, devendo todos os interveni-
entes no ato ser informados da sua 
realização. 

3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — […]. 
7 — […]. 
8 — […]. 
9 — […]. 

Foi alterada a redação do n.º 2.  

Acrescentou-se a gravação por sis-
tema de vídeo e, ainda, o facto de todos 
os intervenientes no ato deverem ser 
informados da realização respetiva. 

Entendemos que esta informação aos 
intervenientes, deve constar da ata ou do 
auto. 
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Artigo 158.º 

Âmbito territorial para a prática 
de atos de secretaria 

1 — Os funcionários das secreta-
rias do Supremo Tribunal de Justiça, 

das Relações e de quaisquer outros 
tribunais podem praticar diretamen-
te os atos que lhes incumbam em 
toda a área de jurisdição do respeti-
vo tribunal ou juízo, quando a área 
de jurisdição deste for superior à do 
tribunal em que está inserido. 

2 — Nos casos previstos nas leis 
de organização judiciária, a compe-
tência para a prática dos atos pelos 
funcionários da secretaria pode 
abranger a área de outras circuns-
crições judiciais. 

Artigo 158.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — A obtenção de informações, 

o pedido e obtenção de certidões, a 
entrega de peças processuais ou de 
documentos em suporte físico, 
quando admissível, e a consulta de 
processos podem ser efetuados em 
qualquer tribunal judicial, indepen-
dentemente do tribunal onde corre o 
processo. 

Foi acrescentado o n.º 3 – Indepen-
dentemente do tribunal judicial onde corre 
o processo, passa a ser possível, em 
qualquer tribunal: 

- Obtenção de informações; 
- Pedido e obtenção de certidões; 
- Entrega de peças processuais; 
- Entrega de documentos; 
- Consulta de processos. 

Artigo 160.º 

Assinatura dos autos e dos ter-
mos 

1 — Os autos e termos são váli-
dos desde que estejam assinados 
pelo juiz e respetivo funcionário; se 
no ato não intervier o juiz, basta a 
assinatura do funcionário, salvo se o 
ato exprimir a manifestação de von-
tade de alguma das partes ou im-
portar para ela qualquer responsabi-
lidade, porque nestes casos é neces-
sária também a assinatura da parte 
ou do seu representante. 

2 — Quando seja necessária a 
assinatura da parte e esta não pos-
sa, não queira ou não saiba assinar, 
o auto ou termo é assinado por duas 
testemunhas que a reconheçam. 

3 — Quando os atos sejam prati-
cados por meios eletrónicos, o dis-
posto no n.º 1 não se aplica aos atos 
dos funcionários que se limitem a 
proceder a uma comunicação interna 
ou a remeter o processo para o juiz, 

o Ministério Público ou outra secre-
taria ou secção do mesmo tribunal. 

Artigo 160.º 

Elaboração dos atos da secretaria 

1 — Os autos, termos e demais 
atos elaborados pelos funcionários 
judiciais, mesmo que em coautoria, 
dispensam a sua assinatura, sendo a 
autoria dos mesmos certificada pelos 
mecanismos de autenticação do sis-
tema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais. 

2 — Os atos a que se refere o 
número anterior nos quais intervenha 
o juiz só são válidos desde que este-
jam assinados por este. 

3 — Quando o ato exprimir a ma-
nifestação de vontade de alguma das 
partes ou importar para ela qualquer 
responsabilidade, o mesmo deve ser 
assinado eletronicamente por si ou 
pelo seu representante. 

4 — Não sendo possível à parte 
ou ao seu representante assinar 
eletronicamente o ato, o mesmo é 
impresso e assinado autografamente, 
procedendo-se em seguida à sua 

digitalização e junção ao processo, 
sendo a versão em papel arquivada 
no suporte físico do processo. 

5 — Quando seja necessária a as-
sinatura da parte e esta não possa, 
não queira ou não saiba assinar, o 
auto ou termo é assinado, nos ter-
mos previstos nos n.ºs 3 e 4, por 
duas testemunhas que a reconhe-
çam. 

6 — Quando a sua natureza o 
permitir, os atos da competência da 
secretaria podem ser efetuados de 
forma automática, pelo sistema de 
informação de suporte à atividade 
dos tribunais, nos termos definidos 
na portaria prevista no n.º 2 do arti-
go 132.º 

7 — Nos casos em que o funcio-
nário judicial elabore citação, notifi-
cação ou outro ato que deva ser 

Na redação do n.º 1, prevê-se a dis-
pensa de assinatura dos funcionários 
judiciais, mesmo em coautoria, elabora-
dos nos autos, termos e demais atos. 
Pois, a autoria dos mesmos passa a ser 
certificada pelos mecanismos de autenti-
cação do sistema informático respetivo. 

Na redação do n.º 4 e nos casos em 
que seja obrigatória a assinatura da parte 
e não ser possível a sua assinatura ele-
trónica, o ato deverá ser autografado, 
proceder-se à sua digitalização e junção 
ao processo, sendo a versão em papel 
arquivada no suporte físico do processo. 

Prevê-se a substituição da assinatura 
do funcionário judicial por indicação do 
código identificador da comunicação e a 
possibilidade de confirmar a autenticidade 
da comunicação – n.º 7 
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remetido por via postal, a sua assina-
tura pode ser substituída por indica-
ção do código identificador da comu-
nicação, bem como do endereço do 
sítio eletrónico do Ministério da Justi-

ça no qual, através da inserção do 
código, é possível confirmar a auten-
ticidade da comunicação. 

Artigo 163.º 

Publicidade do processo 

1 — O processo civil é público, 
salvas as restrições previstas na lei. 

2 — A publicidade do processo 
implica o direito de exame e consul-
ta dos autos na secretaria e de ob-
tenção de cópias ou certidões de 
quaisquer peças nele incorporadas, 
pelas partes, por qualquer pessoa 
capaz de exercer o mandato judicial 
ou por quem nisso revele interesse 
atendível. 

3 — O exame e a consulta dos 
processos têm também lugar por 
meio de página informática de aces-
so público do Ministério da Justiça, 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 1 do artigo 132.º. 

4 — Incumbe às secretarias judi-
ciais prestar informação precisa às 
partes, seus representantes ou 
mandatários judiciais, ou aos funcio-
nários destes, devidamente creden-
ciados, acerca do estado dos proces-
sos pendentes em que sejam inte-
ressados. 

5 — Os mandatários judiciais po-
dem ainda obter informação sobre o 
estado dos processos em que inter-
venham através de acesso aos fi-
cheiros informáticos existentes nas 
secretarias, nos termos previstos no 
respetivo diploma regulamentar. 

Artigo 163.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — A publicidade do processo 

implica o direito de exame e consul-
ta do processo por via eletrónica, 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 2 do artigo 132.º, e 
na secretaria, bem como o de ob-
tenção de cópias ou certidões de 
quaisquer peças nele incorporadas, 
pelas partes, por qualquer pessoa 
capaz de exercer o mandato judicial 
ou por quem nisso revele interesse 
atendível. 

3 — (Revogado.) 
4 — […]. 
5 — (Revogado.) 

Reforça-se a previsibilidade do exa-
me e consulta do processo por via eletró-
nica. 

Revoga-se o n.º 3 - O exame e a 
consulta dos processos na página infor-
mática do Ministério da Justiça. 

Revoga-se, ainda, o n.º 5. Pois, agora, 
nos termos do n.º 3 do art.º 158.º do CPC, 
permite-se que, a informação sobre o 
estado dos processos, possam ser efetua-
dos em qualquer tribunal judicial, indepen-
dentemente do tribunal onde corre o pro-
cesso. 

Artigo 164.º 

Limitações à publicidade do pro-
cesso 

1 — O acesso aos autos é limita-
do nos casos em que a divulgação 
do seu conteúdo possa causar dano 
à dignidade das pessoas, à intimida-
de da vida privada ou familiar ou à 
moral pública, ou pôr em causa a 
eficácia da decisão a proferir. 

2 — Preenchem, designadamen-
te, as restrições à publicidade pre-
vistas no número anterior: 

a) Os processos de anulação de 
casamento, divórcio, separação de 
pessoas e bens e os que respeitem 
ao estabelecimento ou impugnação 
de paternidade, a que apenas po-
dem ter acesso as partes e os seus 
mandatários; 

b) Os procedimentos cautelares 

Artigo 164.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — O acesso a informação do 

processo também pode ser limitado, 
em respeito pelo regime legal de 
proteção e tratamento de dados 
pessoais, quando, estando em causa 
dados pessoais constantes do pro-
cesso, os mesmos não sejam perti-
nentes para a justa composição do 
litígio. 

Foi aditado o n.º 3, limitando-se o 
acesso à informação quando está em 
causa o regime legal de proteção e tra-
tamento de dados pessoais constantes 
no processo. 
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pendentes, que só podem ser facul-
tados aos requerentes e seus man-
datários e aos requeridos e respeti-
vos mandatários, quando devam ser 
ouvidos antes de ordenada a provi-

dência; 
c) Os processos de execução só 

podem ser facultados aos executa-
dos e respetivos mandatários após a 
citação ou, nos casos previstos no 
artigo 626.º, após a notificação; 
independentemente da citação ou da 
notificação, é vedado aos executa-
dos e respetivos mandatários o 
acesso à informação relativa aos 
bens indicados pelo exequente para 
penhora e aos atos instrutórios da 
mesma. 

d) Os processos de acompanha-
mento de maior. 

Artigo 165.º 

Confiança do processo 

1 — Os mandatários judiciais 
constituídos pelas partes, os magis-
trados do Ministério Público e os que 
exerçam o patrocínio por nomeação 
oficiosa podem solicitar, por escrito 
ou verbalmente, que os processos 
pendentes lhes sejam confiados para 
exame fora da secretaria do tribu-
nal. 

2 — Tratando-se de processos 
findos, a confiança pode ser requeri-
da por qualquer pessoa capaz de 
exercer o mandato judicial, a quem 
seja lícito examiná-los na secretaria. 

3 — Compete à secretaria facul-
tar a confiança do processo, pelo 
prazo de cinco dias, que pode ser 
reduzido se causar embaraço grave 
ao andamento da causa. 

4 — A recusa da confiança deve 
ser fundamentada e comunicada por 

escrito, dela cabendo reclamação 
para o juiz, nos termos do artigo 
168.º. 

Artigo 165.º 

Confiança do suporte físico do 
processo 

1 — Os mandatários judiciais 
constituídos pelas partes, os magis-
trados do Ministério Público e os que 
exerçam o patrocínio por nomeação 
oficiosa podem solicitar, por escrito 
ou verbalmente, que os suportes 
físicos de processos pendentes que 
contenham atos e documentos que 
não tenham representação eletróni-
ca lhes sejam confiados para exame 
fora da secretaria do tribunal. 

2 — […]. 
3 — Compete à secretaria facul-

tar a confiança do suporte físico do 
processo, pelo prazo de cinco dias, 
que pode ser reduzido se causar 
embaraço grave ao andamento da 
causa. 

4 — […]. 

A nova redação, tanto na sua epígra-
fe, bem como dos números desta norma, 
são meras atualizações aos suportes 
físicos dos processos. 

Artigo 166.º 

Falta de restituição do processo 
dentro do prazo 

1 — O mandatário judicial que 
não entregue o processo dentro do 
prazo que lhe tiver sido fixado é 
notificado para, em dois dias, justifi-
car o seu procedimento. 

2 — Caso o mandatário judicial 
não apresente justificação ou esta 
não constitua facto do conhecimento 
pessoal do juiz ou justo impedimen-
to nos termos do artigo 140.º, é 
condenado no máximo de multa; 
esta é elevada ao dobro se, notifica-
do da sua aplicação, não entregar o 
processo no prazo de cinco dias. 

Artigo 166.º 

Falta de restituição do suporte 
físico do processo dentro do prazo 

1 — O mandatário judicial que 
não entregue o suporte físico do 
processo dentro do prazo que lhe 
tiver sido fixado é notificado para, 
em dois dias, justificar o seu proce-
dimento. 

2 — Caso o mandatário judicial 
não apresente justificação ou esta 
não constitua facto do conhecimento 
pessoal do juiz ou justo impedimen-
to nos termos do artigo 140.º, é 
condenado no máximo de multa; 
esta é elevada ao dobro se, notifica-
do da sua aplicação, não entregar o 

idem 
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3 — Se, decorrido o prazo pre-
visto na última parte do número 
anterior, o mandatário judicial ainda 
não tiver feito a entrega do proces-
so, o Ministério Público, ao qual é 

dado conhecimento do facto, pro-
move contra ele procedimento pelo 
crime de desobediência e faz apre-
ender o processo. 

4 — Do mesmo facto é dado co-
nhecimento à respetiva associação 
pública profissional. 

suporte físico do processo no prazo 
de cinco dias. 

3 — Se, decorrido o prazo pre-
visto na última parte do número 
anterior, o mandatário judicial ainda 

não tiver feito a entrega do suporte 
físico do processo, o Ministério Públi-
co, ao qual é dado conhecimento do 
facto, promove contra ele procedi-
mento pelo crime de desobediência 
e faz apreender o suporte físico do 
processo. 

4 — Do mesmo facto é dado co-
nhecimento à respetiva associação 
pública profissional. 

Artigo 167.º 

Direito ao exame em consequên-
cia de disposição legal ou despa-

cho judicial 

1 — Nos casos em que, por dis-
posição da lei ou despacho do juiz, o 
mandatário judicial tenha prazo para 
exame, a secretaria, a simples pedi-
do verbal, confia-lhe o processo pelo 
prazo marcado. 

2 — Considera-se que o manda-
tário judicial tem prazo para exame 
do processo sempre que este aguar-
de o decurso do prazo para a prática 
de um ato que só à parte por ele 
patrocinada caiba praticar. 

3 — Se deixar de entregar o pro-
cesso até ao último dia do prazo de 
exame, o mandatário incorre nas 
sanções cominadas no artigo anterior. 

Artigo 167.º 

[…] 

1 — Nos casos em que, por dis-
posição da lei ou despacho do juiz, o 
mandatário judicial tenha prazo para 
exame, e estando em causa proces-
so cujo suporte físico contenha atos 
ou documentos que não tenham 
representação eletrónica, a secreta-
ria, a simples pedido verbal, confia-
lhe o suporte físico do processo pelo 
prazo marcado. 

2 — […]. 
3 — Se deixar de entregar o su-

porte físico do processo até ao últi-
mo dia do prazo de exame, o man-
datário incorre nas sanções comina-
das no artigo anterior. 

A nova redação dos n.ºs 1 e 3 desta 
norma, são meras atualizações aos su-
portes físicos dos processos. 

Artigo 169.º 

Registo da entrega dos autos 

1 — A entrega dos autos a que 
se referem os artigos anteriores é 
registada em livro especial, indican-
do-se o processo de que se trata, o 
dia e hora da entrega e o prazo por 
que é concedido o exame; a nota é 
assinada pelo requerente ou por 
outra pessoa munida de autorização 
escrita. 

2 — Quando o processo for resti-
tuído, é dada a respetiva baixa ao 
lado da nota de entrega. 

Artigo 169.º 

Registo da entrega do suporte 
físico do processo 

1 — A entrega do suporte físico 
do processo e a posterior restituição 
são registadas no sistema de infor-
mação de suporte à atividade dos 
tribunais. 

2 — (Revogado.) 

A nova redação da epígrafe, é uma 
atualização com referência ao suporte 
físico do processo. 

Foi revogado, por desnecessário, o 
n.º 2 dado que a restituição está contem-
plada no n.º 1. 

Artigo 170.º 

Dever de passagem de certidões 

1 — A secretaria deve, sem pre-
cedência de despacho, passar as 
certidões de todos os termos e atos 
processuais que lhe sejam requeri-
das, oralmente ou por escrito, pelas 
partes no processo, por quem possa 
exercer o mandato judicial ou por 
quem revele interesse atendível em 
as obter. 

2 — Tratando-se, porém, dos 

Artigo 170.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — Sempre que a emissão de 

certidão seja efetuada oficiosamente 
pelo tribunal, deve ser feita em 
formato eletrónico. 

Prevê-se que, devem ser feitas, em 
formato eletrónico, as certidões que sejam 
efetuadas oficiosamente pelo tribunal. 
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processos a que alude o artigo 
164.º, nenhuma certidão é passada 
sem prévio despacho sobre a justifi-
cação, em requerimento escrito, da 
sua necessidade, devendo o despa-

cho fixar os limites da certidão. 
3 — As certidões podem ser emi-

tidas em formato eletrónico, nos 
termos a definir por portaria do 
membro do Governo responsável 
pela área da justiça, delas constando 
apenas o nome do funcionário que 
as emitiu, sendo a sua assinatura e 
rubrica e o selo do respetivo serviço 
substituídos por assinatura eletróni-
ca ou por mecanismo de autentica-
ção aposto pelo sistema informático 
de suporte à atividade dos tribunais. 

4 — As certidões eletrónicas po-
dem ainda ser emitidas de forma 
automatizada com base na informa-
ção constante do sistema de suporte 
à atividade dos tribunais, sendo-lhe 
aposto mecanismo de autenticação 
pelo sistema informático, o qual 
dispensa, para todos os efeitos le-
gais, a aposição de assinatura e 
rubrica de funcionário e o selo do 
serviço. 

5 — As certidões eletrónicas pre-
vistas no presente artigo são docu-
mentos autênticos, nos mesmos 
termos e para os mesmos efeitos 
que as certidões em papel. 

Artigo 172.º 

Formas de requisição e comuni-
cação de atos 

1 — A prática de atos processuais 
que exijam intervenção dos serviços 
judiciários pode ser solicitada a ou-
tros tribunais ou autoridades por 
carta precatória ou rogatória, empre-
gando-se a carta precatória quando a 

realização do ato seja solicitada a um 
tribunal ou a um cônsul português e 
a carta rogatória quando o seja a 
autoridade estrangeira. 

2 — Através do mandado, o tri-
bunal ordena a execução de ato 
processual a entidade que lhe está 
funcionalmente subordinada. 

3 — As citações ou notificações 
por via postal são enviadas direta-
mente para o interessado a que se 
destinam, seja qual for a circunscri-
ção em que se encontre. 

4 — A solicitação de informa-
ções, de envio de documentos ou da 
realização de atos que não exijam, 
pela sua natureza, intervenção dos 
serviços judiciários é feita direta-
mente às entidades públicas ou 
privadas, cuja colaboração se re-
quer, por ofício ou outro meio de 
comunicação. 

5 — Na transmissão de quais-

Artigo 172.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — A solicitação de informa-

ções, de envio de documentos ou da 
realização de atos que não exijam, 
pela sua natureza, intervenção dos 

serviços judiciários é feita direta-
mente às entidades públicas ou 
privadas cuja colaboração se requer, 
por ofício remetido por via postal ou 
por outro meio de comunicação. 

5 — Na transmissão de quais-
quer comunicações e na expedição 
ou devolução de cartas precatórias, 
os serviços judicias devem utilizar o 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais ou, quando 
tal não seja possível, a via postal, a 
telecópia ou o correio eletrónico, nos 
termos previstos em portaria do 
membro do governo responsável 
pela área da Justiça; tratando-se de 
atos urgentes, pode ainda ser utili-
zado o telegrama, a comunicação 
telefónica ou outro meio análogo de 
telecomunicações. 

6 — […]. 

Na transmissão de quaisquer comu-
nicações, privilegia-se a utilização do 
sistema informático dos tribunais.  
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quer mensagens e na expedição ou 
devolução de cartas precatórias 
podem os serviços judiciais utilizar, 
além da via postal, a telecópia e os 
meios telemáticos, nos termos pre-

vistos em diploma regulamentar; 
tratando-se de atos urgentes, pode 
ainda ser utilizado o telegrama, a 
comunicação telefónica ou outro 
meio análogo de telecomunicações. 

6 — A comunicação telefónica é 
sempre documentada nos autos e 
seguida de confirmação por qualquer 
meio escrito; relativamente às partes, 
apenas é lícita como forma de trans-
missão de uma convocação ou des-
convocação para atos processuais. 

Artigo 174.º 

Regras sobre o conteúdo da carta 

1 — As cartas são assinadas pelo 
juiz ou relator e apenas contêm o 
que seja estritamente necessário 
para a realização da diligência. 

2 — As cartas para afixação de edi-
tais são acompanhadas destes e da 
respetiva cópia para nela ser lança-
da a certidão da afixação. 

Artigo 174.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — As cartas para afixação de 

editais são acompanhadas destes. 

Deixa de ser necessário a cópia dos 
editais em suporte físico do processo, 
certificando-se todos os elementos relati-
vos à afixação no sistema informático. 

Artigo 175.º 

Remessa, com a carta, de autó-
grafos ou quaisquer gráficos 

Existindo nos autos algum autó-
grafo, ou alguma planta, desenho ou 
gráfico que deva ser examinado no 
ato da diligência pelas partes, peri-
tos ou testemunhas, é remetido com 

a carta esse documento ou uma 
reprodução fotográfica dele. 

Artigo 175.º 

[…] 

Existindo nos autos algum autó-
grafo, ou alguma planta, desenho ou 
gráfico que deva ser examinado no 
ato da diligência pelas partes, peri-
tos ou testemunhas, é remetida com 
a carta uma cópia eletrónica desse 

documento. 

Prevê-se a existência e remessa de 
uma cópia eletrónica dos documentos, em 
substituição do próprio documento ou de 
uma reprodução fotográfica do mesmo. 

Artigo 177.º 

Expedição das cartas 

1 — As cartas precatórias são 
expedidas pela secretaria. 

2 — As cartas rogatórias, seja 
qual for o ato a que se destinem, são 
expedidas pela secretaria e endere-
çadas diretamente à autoridade ou 
tribunal estrangeiro, salvo tratado ou 
convenção em contrário. 

3 — A expedição faz-se pela via 
diplomática ou consular quando a 
rogatória se dirija a Estado que só 
por essa via receba cartas; se o 
Estado respetivo não receber cartas 
por via oficial, a rogatória é entre-
gue ao interessado. 

4 — Quando deva ser expedida 
por via diplomática ou consular, a 
carta é entregue ao Ministério Públi-
co, para a remeter pelas vias com-
petentes. 

Artigo 177.º 

[…] 

1 — As cartas precatórias são 
expedidas pela secretaria através do 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais. 

2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 

No lugar da expedição das cartas 
precatórias em suporte físico, privilegia-se 
a sua expedição através do sistema 
informático.  
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Artigo 184.º 

Assinatura dos mandados 

Os mandados são passados em 
nome do juiz ou relator e assinados 
pelo competente funcionário da 

secretaria. 

Artigo 184.º 

[…] 

Os mandados são passados em 
nome do juiz ou relator e a sua 
autoria pelo competente funcionário 

da secretaria é certificada nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 160.º 

É desnecessária a assinatura do fun-
cionário da secretaria. Pois, nos termos 
do n.º 1 do art.º 160.º do CPC, prevê-se a 
dispensa de assinatura dos funcionários 
judiciais, passando esta a ser certificada 
pelos mecanismos de autenticação do 
sistema informático respetivo. 

 

Artigo 204.º 

Distribuição por meios eletrónicos 

1 — As operações de distribuição 
e registo previstas nos artigos sub-
sequentes são integralmente reali-
zadas por meios eletrónicos, os 
quais devem garantir aleatoriedade 
no resultado e igualdade na distri-
buição do serviço, nos termos defi-
nidos na portaria prevista no n.º 1 
do artigo 132.º. 

2 — As listagens produzidas ele-
tronicamente têm o mesmo valor 
que os livros, pautas e listas. 

3 — Os mandatários judiciais po-
dem obter informação acerca do 
resultado da distribuição dos proces-
sos referentes às partes que patro-
cinam mediante acesso a página 
informática de acesso público do 
Ministério da Justiça, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
1 do artigo 132.º. 

Artigo 204.º 

[…] 

1 — As operações de distribuição 
e registo previstas nos artigos sub-
sequentes são integralmente reali-
zadas por meios eletrónicos, os 
quais devem garantir aleatoriedade 
no resultado e igualdade na distri-
buição do serviço, nos termos defi-
nidos na portaria prevista no n.º 2 
do artigo 132.º 

2 — […]. 
3 — Os mandatários judiciais po-

dem obter informação acerca do 
resultado da distribuição dos proces-
sos referentes às partes que patro-
cinam mediante acesso a página 
informática de acesso público do 
Ministério da Justiça, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º 

Na nova redação dos n.ºs 1 e 2, ape-
nas é substituído o n.º 1 do art.º 132.º, 
pelo n.º 2 do art.º 132.º do CPC. 

Artigo 207.º 

Condições necessárias para a 
distribuição 

1 — Nenhum ato processual é 
admitido à distribuição sem que 

contenha todos os requisitos exter-
nos exigidos por lei. 

2 — A verificação do disposto no 
número anterior é efetuada através 
de meios eletrónicos, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
1 do artigo 132.º. 

Artigo 207.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — A verificação do disposto no 

número anterior é efetuada através 

de meios eletrónicos, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º 

Na nova redação do n.º 2, apenas é 
substituído o n.º 1 do art.º 132.º, pelo n.º 
2 do art.º 132.º do CPC. 

Artigo 208.º 

Periodicidade da distribuição 

A distribuição tem lugar diaria-
mente e é realizada de forma auto-
mática. 

Artigo 208.º 

[…] 

A distribuição é efetuada duas 
vezes por dia, de forma automática. 

A nova redação fica em sintonia com 
a periocidade da distribuição prevista no 
n.º 2 do art.º 16.º da Portaria n.º 
280/2013, de 26/8: “O sistema informático 
assegura a distribuição automática duas 
vezes por dia, às 9 e às 16 horas.” 

Artigo 209.º 

Publicação 

1 — Distribuídos os atos proces-
suais de uma espécie, procede-se 
semelhantemente à distribuição das 
espécies seguintes. 

2 — Terminada a distribuição em 
todas as espécies, procede-se à 
publicação do resultado por meio de 

Artigo 209.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — Terminada a distribuição em 

todas as espécies, procede-se à 
publicação do resultado por meio de 
pauta disponibilizada automatica-
mente e por meios eletrónicos em 
página informática de acesso público 

Na nova redação do n.º 2, apenas é 
substituído o n.º 1 do art.º 132.º, pelo n.º 
2 do art.º 132.º do CPC. 
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pauta disponibilizada automatica-
mente e por meios eletrónicos em 
página informática de acesso público 
do Ministério da Justiça, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 

1 do artigo 132.º. 

do Ministério da Justiça, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º 

Artigo 213.º 

Periodicidade e correções de 
erros de distribuição 

1 — Nas Relações e no Supremo 
Tribunal de Justiça, a distribuição é 
efetuada diariamente e de forma 
automática. 

2 — O presidente designa, por 
turno, em cada mês, o juiz que há 
de intervir na distribuição e resolver 
verbalmente as dúvidas que o secre-
tário tenha na classificação de algum 
ato processual, quando esta tenha 
de ser feita pelo funcionário, nos 
termos definidos na portaria prevista 
no n.º 1 do artigo 132.º. 

3 — Quando tiver havido erro na 
distribuição, o processo é distribuído 
novamente, aproveitando-se, po-
rém, os vistos que já tiver; mas se o 
erro derivar da classificação do pro-
cesso, é este carregado ao mesmo 
relator na espécie devida, descarre-
gando-se daquela em que estava 
indevidamente. 

Artigo 213.º 

[…] 

1 — Nas Relações e no Supremo 
Tribunal de Justiça, a distribuição é 
efetuada duas vezes por dia, de 
forma automática. 

2 — O presidente designa, por 
turno, em cada mês, o juiz que há 
de intervir na distribuição e resolver 
verbalmente as dúvidas que o secre-
tário tenha na classificação de algum 
ato processual, quando esta tenha 
de ser feita pelo funcionário, nos 
termos definidos na portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 132.º 

3 — […]. 

A nova redação do n.º 1 fica em sin-
tonia com a periocidade da distribuição 
prevista no n.º 2 do art.º 16.º da Portaria 
n.º 280/2013, de 26/8: 

Na nova redação do n.º 2, apenas é 
substituído o n.º 1 do art.º 132.º, pelo n.º 
2 do art.º 132.º do CPC. 

Artigo 219.º 

Funções da citação e da notificação 

1 — A citação é o ato pelo qual 
se dá conhecimento ao réu de que 

foi proposta contra ele determinada 
ação e se chama ao processo para 
se defender; emprega-se ainda 
para chamar, pela primeira vez, ao 
processo alguma pessoa interessa-
da na causa. 

2 — A notificação serve para, em 
quaisquer outros casos, chamar 
alguém a juízo ou dar conhecimento 
de um facto. 

3 — A citação e as notificações 
são sempre acompanhadas de todos 
os elementos e de cópias legíveis 
dos documentos e peças do processo 
necessários à plena compreensão do 
seu objeto. 

4 — Quando a citação e as notifi-
cações sejam efetuadas por meios 
eletrónicos, nos termos definidos na 
portaria prevista no n.º 1 do artigo 
132.º, os elementos e cópias referi-
dos no número anterior podem 
constar de outro suporte eletrónico 
acessível ao citando ou notificando. 

Artigo 219.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 

3 — […]. 
4 — Quando as citações e as no-

tificações forem realizadas por via 
eletrónica: 

a) Podem ser efetuadas através 
do envio de informação estruturada 
respeitante à identificação do pro-
cesso e da interoperabilidade entre o 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais e o sistema 
de informação do citando ou notifi-
cando; 

b) Os elementos e cópias referi-
dos no número anterior podem 
constar de outro suporte eletrónico 
acessível ao citando ou notificando. 

5 — As citações e as notificações 
dirigidas a pessoas coletivas podem 
ser efetuadas por via eletrónica nos 
termos do número anterior, quando: 

a) Tratando-se de entidade pú-
blica da Administração direta ou 
indireta do Estado, tal se encontre 
previsto em portaria dos membros 
do Governo responsáveis pela área 
da justiça e pela entidade pública 
em causa; 

b) Tratando-se de outras pessoas 

Prevê-se um alargamento da possibi-
lidade de as citações e as notificações se 
efetuarem eletronicamente quando dirigi-
das a entidades públicas – aguarda a 
portaria e a outras pessoas coletivas – 
aguarda o protocolo. 
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coletivas, tal se encontre previsto 
em protocolo celebrado entre a 
pessoa coletiva e o Instituto de 
Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P., e homologado pelo 

membro do Governo responsável 
pela área da justiça. 

6 — As citações e as notificações 
realizadas nos termos do número 
anterior presumem-se efetuadas no 
3.º dia posterior ao do seu envio para 
o sistema informático do citando ou 
notificando. 

Artigo 220.º 

Notificações oficiosas da secre-
taria 

1 — A notificação relativa a pro-
cesso pendente deve considerar-se 
consequência necessária do despa-
cho que designa dia para qualquer 
ato em que devam comparecer de-
terminadas pessoas ou a que as 
partes tenham o direito de assistir; 
devem também ser notificados, sem 
necessidade de ordem expressa, as 
sentenças e os despachos que a lei 
mande notificar e todos os que pos-
sam causar prejuízo às partes. 

2 — Cumpre ainda à secretaria 
notificar oficiosamente as partes 
quando, por virtude da disposição 
legal, possam responder a requeri-
mentos, oferecer provas ou, de um 
modo geral, exercer algum direito 
processual que não dependa de 
prazo a fixar pelo juiz nem de prévia 
citação. 

Artigo 220.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — As notificações podem ser 

efetuadas de forma automática, pelo 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º 

4 — Nas notificações efetuadas 
por via postal, a assinatura do funci-
onário responsável pela elaboração 
da notificação pode ser substituída 
por indicação do código identificador 
da notificação, bem como do ende-
reço do sítio eletrónico do Ministério 
da Justiça no qual, através da inser-
ção do código, é possível confirmar a 
autenticidade da notificação. 

No n.º 3, prevê-se a possibilidade de 
algumas notificações serem efetuadas de 
forma automática pelo sistema informático. 

No n.º 4, prevê-se a substituição da 
assinatura do funcionário responsável 
pela elaboração da notificação, bem 
como do endereço eletrónico, através da 
inserção do código identificador da notifi-
cação e a possibilidade de confirmar a 
autenticidade da notificação. 

Artigo 221.º 

Notificações entre os mandatá-
rios das partes 

1 — Nos processos em que as 
partes tenham constituí do manda-
tário judicial, os atos processuais 
que devam ser praticados por escrito 
pelas partes após a notificação da 
contestação do réu ao autor são 
notificados pelo mandatário judicial 
do apresentante ao mandatário 
judicial da contraparte, no respetivo 
domicílio profissional, nos termos do 
artigo 255.º. 

2 — O mandatário judicial que 
assuma o patrocínio na pendência 
do processo comunica o seu domicí-
lio profissional e endereço de correio 
eletrónico ao mandatário judicial da 
contraparte. 

Artigo 221.º 

[…] 

1 — Nos processos em que as 
partes tenham constituído mandatá-
rio judicial, os atos processuais que 
devam ser praticados por escrito 
pelas partes após a notificação da 
contestação do réu ao autor são 
notificados pelo mandatário judicial 
do apresentante ao mandatário 
judicial da contraparte através do 
sistema de informação de suporte à 
atividade dos tribunais, nos termos 
previstos no artigo 255.º 

2 — Sem prejuízo da informação 
sobre a alteração do patrocínio cons-
tante do sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais, o 
mandatário judicial que assuma o 
patrocínio na pendência do processo 
comunica o seu domicílio profissional 
e endereço de correio eletrónico ao 
mandatário judicial da contraparte. 

No n.º 1, a notificação através do sis-
tema informático, substitui o envio da 
notificação para o respetivo domicílio 
profissional. 

No n.º 2, apenas se acrescenta o 
segmento de frase sobre a possibilidade 
de alteração do patrocínio: “Sem prejuízo 
da informação sobre a alteração do pa-
trocínio judiciário constante do sistema de 
informação de suporte à atividade dos 
tribunais, …” 
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Artigo 225.º 

Modalidades da citação 

1 — A citação de pessoas singu-
lares é pessoal ou edital. 

2 — A citação pessoal é feita 

mediante: 
a) Transmissão eletrónica de da-

dos, nos termos definidos na porta-
ria prevista no n.º 1 do artigo 132.º; 

b) Entrega ao citando de carta 
registada com aviso de receção, seu 
depósito, nos termos do n.º 5 do 
artigo 229.º, ou certificação da recu-
sa de recebimento, nos termos do 
n.º 3 do mesmo artigo; 

c) Contacto pessoal do agente de 
execução ou do funcionário judicial 
com o citando. 

3 — É ainda admitida a citação 
promovida por mandatário judicial, 
nos termos dos artigos 237.º e 
238.º. 

4 — Nos casos expressamente 
previstos na lei, é equiparada à 
citação pessoal a efetuada em pes-
soa diversa do citando, encarregada 
de lhe transmitir o conteúdo do ato, 
presumindo-se, salvo prova em 
contrário, que o citando dela teve 
oportuno conhecimento. 

5 — Pode ainda efetuar-se a ci-
tação na pessoa do mandatário 
constituído pelo citando, com pode-
res especiais para a receber, medi-
ante procuração passada há menos 
de quatro anos. 

6 — A citação edital tem lugar 
quando o citando se encontre ausen-
te em parte incerta, nos termos dos 
artigos 236.º e 240.º ou, quando 
sejam incertas as pessoas a citar, ao 
abrigo do artigo 243.º. 

Artigo 225.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
a) Via eletrónica, nos termos de-

finidos na portaria prevista no n.º 2 
do artigo 132.º; 

b) […]; 
c) […]; 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — […]. 

Na nova redação do n.º 2, atualiza a 
redação inicial e substituí o n.º 1 do art.º 
132.º, pelo n.º 2 do art.º 132.º do CPC. 

Artigo 228.º 

Citação de pessoa singular por 
via postal 

1 — A citação de pessoa singular 
por via postal faz-se por meio de 
carta registada com aviso de rece-
ção, de modelo oficialmente aprova-
do, dirigida ao citando e endereçada 
para a sua residência ou local de 
trabalho, incluindo todos os elemen-
tos a que se refere o artigo anterior 
e ainda a advertência, dirigida ao 
terceiro que a receba, de que a não 
entrega ao citando, logo que possí-
vel, o faz incorrer em responsabili-
dade, em termos equiparados aos da 
litigância de má fé. 

2 — A carta pode ser entregue, 
após assinatura do aviso de receção, 
ao citando ou a qualquer pessoa que 
se encontre na sua residência ou 
local de trabalho e que declare en-

Artigo 228.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — […]. 
7 — […]. 
8 — […]. 
9 — […]. 
10 — A assinatura do funcionário 

judicial responsável pela elaboração 
da citação pode ser substituída por 
indicação do código identificador da 
citação, bem como do endereço do 
sítio eletrónico do Ministério da Jus-
tiça no qual, através da inserção do 
código, é possível confirmar a auten-
ticidade da citação. 

No n.º 10, prevê-se a substituição da 
assinatura do funcionário judicial respon-
sável pela elaboração da citação, bem 
como do endereço eletrónico, através da 
inserção do código identificador da cita-
ção e a possibilidade de confirmar a 
autenticidade da citação. 
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contrar-se em condições de a entre-
gar prontamente ao citando. 

3 — Antes da assinatura do aviso 
de receção, o distribuidor do serviço 
postal procede à identificação do 

citando ou do terceiro a quem a 
carta seja entregue, anotando os 
elementos constantes do cartão do 
cidadão, bilhete de identidade ou de 
outro documento oficial que permita 
a identificação. 

4 — Quando a carta seja entre-
gue a terceiro, cabe ao distribuidor 
do serviço postal adverti-lo expres-
samente do dever de pronta entrega 
ao citando. 

5 — Não sendo possível a entre-
ga da carta, será deixado aviso ao 
destinatário, identificando-se o tri-
bunal de onde provém e o processo 
a que respeita, averbando-se os 
motivos da impossibilidade de en-
trega e permanecendo a carta du-
rante oito dias à sua disposição em 
estabelecimento postal devidamente 
identificado. 

6 — Se o citando ou qualquer das 
pessoas a que alude o n.º 2 recusar a 
assinatura do aviso de receção ou o 
recebimento da carta, o distribuidor 
do serviço postal lavra nota do inci-
dente, antes de a devolver. 

7 — Não sendo possível deixar 
aviso ao destinatário, o distribuidor 
do serviço postal lavra nota da ocor-
rência e devolve o expediente ao 
tribunal. 

8 — No caso previsto no número 
anterior, se a impossibilidade se dever 
a ausência do citando e se, na ocasi-
ão, for indicado ao distribuidor do 
serviço postal novo endereço do citan-
do, devolvido o expediente, a secreta-
ria repete a citação, enviando nova 
carta registada com aviso de receção 
para tal endereço. 

9 — No caso previsto no n.º 7, 
se a impossibilidade se dever a au-
sência do citando em parte incerta, 
devolvido o expediente, a secretaria 

dá cumprimento ao disposto no n.º 
1 do artigo 236.º e, se for apurado 
novo endereço, repete a citação, 
enviando nova carta registada com 
aviso de receção para tal endereço. 

Artigo 244.º 

Junção, ao processo, do edital e 
anúncio 

Ao processo é junta uma cópia do 
anúncio e do edital, consignando-se 
a identidade de quem efetuou a 
afixação. 

Artigo 244.º 

Registo da afixação do edital e 
publicação do anúncio 

No processo deve constar infor-
mação relativa ao teor do anúncio e 
do edital, sendo registada no sistema 
de informação de suporte à atividade 
dos tribunais a identidade de quem 
efetuou a afixação do edital e os 
elementos relativos à sua afixação. 

Dada a desnecessidade da cópia do 
edital – vide nova redação do art.º 174.º – 
no processo deve constar informação 
relativa ao teor do anúncio e do edital. 

Deverá, ainda, ser registada no sis-
tema informático a identidade de quem 
efetuou a afixação do edital e os elemen-
tos relativos à sua afixação. 
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Artigo 246.º 

Citação de pessoas coletivas 

1 — Em tudo o que não estiver 
especialmente regulado na presente 
subsecção, à citação de pessoas 

coletivas aplica-se o disposto na 
subsecção anterior, com as necessá-
rias adaptações. 

2 — A carta referida no n.º 1 do 
artigo 228.º é endereçada para a 
sede da citanda inscrita no ficheiro 
central de pessoas coletivas do Re-
gisto Nacional de Pessoas Coletivas. 

3 — Se for recusada a assinatura 
do aviso de receção ou o recebimen-
to da carta por representante legal 
ou funcionário da citanda, o distri-
buidor postal lavra nota do incidente 
antes de a devolver e a citação con-
sidera-se efetuada face à certifica-
ção da ocorrência. 

4 — Nos restantes casos de devo-
lução do expediente, é repetida a 
citação, enviando-se nova carta regis-
tada com aviso de receção à citanda e 
advertindo-a da cominação constante 
do n.º 2 do artigo 230.º, observando-
se o disposto no n.º 5 do artigo 229.º. 

5 — O disposto nos n.ºs 3 e 4 não 
se aplica às citandas cuja inscrição no 
ficheiro central de pessoas coletivas 
do Registo Nacional de Pessoas Cole-
tivas não seja obrigatória. 

Artigo 246.º 

[…] 

1 — Em tudo o que não estiver 
especialmente regulado na presente 
subsecção, à citação de pessoas 

coletivas aplica-se o disposto nas 
subsecções anteriores, com as ne-
cessárias adaptações. 

2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — Quando a citação for efetua-

da por via eletrónica, nos termos do 
n.º 5 do artigo 219.º, não é aplicá-
vel a dilação a que se refere o artigo 
anterior. 

A nova redação do n.º 1, apenas atu-
alizou as palavras “…subsecções anterio-
res…”. 

A redação do novo n.º 6 refere que 
não é aplicável a dilação, prevista no art.º 
245.º do CPC, quando a citação for efe-
tuada por via eletrónica a entidades 
públicas e a outras pessoas coletivas. 

 

Artigo 247.º 

Notificação às partes que consti-
tuíram mandatário 

1 — As notificações às partes em 
processos pendentes são feitas na 
pessoa dos seus mandatários judici-
ais. 

2 — Quando a notificação se des-
tine a chamar a parte para a prática 
de ato pessoal, além de ser notifica-

do o mandatário, é também expedi-
do pelo correio um aviso registado à 
própria parte, indicando a data, o 
local e o fim da comparência. 

3 — Sempre que a parte esteja 
simultaneamente representada por 
advogado ou advogado estagiário e 
por solicitador, as notificações que 
devam ser feitas na pessoa do man-
datário judicial são feitas sempre na 
do solicitador. 

Artigo 247.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — Quando a notificação se des-

tine a chamar a parte para a prática 
de ato pessoal, além de ser notifica-
do o mandatário, é também notifica-
da a parte, pela via prevista no n.º 5 
do artigo 219.º, quando aplicável, 
ou pela expedição pelo correio de 

um aviso registado à própria parte, 
indicando a data, o local e o fim da 
comparência. 

3 — […]. 
4 — Considerando o número ele-

vado de partes, a dimensão do des-
pacho ou da decisão a notificar ou o 
volume dos documentos a transmi-
tir, a notificação pode realizar-se 
através do envio por carta registada 
de um código de acesso a endereço 
eletrónico onde os elementos a noti-
ficar ou a transmitir se encontrem 
disponíveis. 

5 — O disposto no número ante-
rior não prejudica a possibilidade de 
obtenção de cópias, pelo notificado, 
junto de qualquer tribunal judicial, de 
forma gratuita, mediante a apresen-
tação do respetivo código de acesso. 

6 — A notificação efetuada nos 

Na nova redação do n.º 2, existe uma 
atualização da redação no sentido de a 
notificação de poder efetuar por via ele-
trónica. 

No n.º 4, prevê-se a possibilidade de 
a secretaria proceder à notificação dos 
mandatários judiciais através do envio de 
carta registada de um código de acesso a 
endereço eletrónico onde os elementos a 
notificar ou a transmitir se encontrem 
disponíveis nas situações seguintes: 

- O número elevado das partes; 
- A dimensão do despacho ou da decisão 

a notificar; ou 
- O volume dos documentos a transmitir. 
 

Isto, sem prejuízo de o destinatário 
poder pedir, em qualquer tribunal judicial e 
de forma gratuita, mediante a apresenta-
ção do respetivo código de acesso – n.º 5. 

Nos termos do n.º 6, a referida notifi-
cação, efetuada pela secretaria, presu-
me-se feita no 10.º dia posterior ao do 
registo ou no primeiro dia útil seguinte a 
esse, quando o não seja. 

A redação do novo n.º 7, refere-se 
quando a notificação à parte, ainda, se 
considera efetuada e em circunstâncias. 
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termos do n.º 4 presume-se feita no 
décimo dia posterior ao do registo 
ou no primeiro dia útil seguinte a 
esse, quando o não seja. 

7 — A notificação à parte conside-

ra-se ainda efetuada, em qualquer 
circunstância, quando o notificando 
proceda à consulta eletrónica do pro-
cesso, nos termos previstos na porta-
ria prevista no n.º 2 do artigo 132.º 

 

Artigo 248.º 

Formalidades 

Os mandatários são notificados 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 1 do artigo 132.º, 
devendo o sistema informático certi-
ficar a data da elaboração da notifi-
cação, presumindo-se esta feita no 
3.º dia posterior ao da elaboração 
ou no 1.º dia útil seguinte a esse, 
quando o não seja. 

Artigo 248.º 

[…] 

1 — Os mandatários são notifi-
cados por via eletrónica nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º, devendo o siste-
ma de informação de suporte à 
atividade dos tribunais certificar a 
data da elaboração da notificação, 
presumindo-se esta feita no terceiro 
dia posterior ao do seu envio, ou no 
primeiro dia útil seguinte a esse, 
quando o não seja. 

2 — Sempre que por justo impe-
dimento, determinado nos termos do 
artigo 140.º, não for possível ao 
mandatário aceder à área reservada 
do portal eletrónico onde são dispo-
nibilizadas as notificações, a notifi-
cação considera-se apenas efetuada 
quando for ultrapassado o justo 
impedimento. 

A redação do n.º 1, atualiza a redação 
inicial do corpo do artigo, pois substituí o 
n.º 1 do art.º 132.º, pelo n.º 2 do art.º 
132.º do CPC. 

 
No n.º 2 consagra-se o regime de no-

tificação eletrónica do mandatário judicial, 
no justo impedimento. Assim, sempre que 
não for possível ao mandatário judicial 
aceder à área reservada do portal eletró-
nico, onde são disponibilizadas as notifi-
cações, a notificação considera-se ape-
nas efetuada quando for ultrapassado o 
justo impedimento, nos termos do art.º 
140.º do CPC. 

 
 
 
 
 
 

Artigo 249.º 

Notificações às partes que não 
constituam mandatário 

1 — Se a parte não tiver consti-
tuído mandatário, as notificações 
são feitas por carta registada, dirigi-
da para a sua residência ou sede ou 
para o domicílio escolhido para o 
efeito de as receber, presumindo-se 
feita no 3.º dia posterior ao do re-
gisto ou no 1.º dia útil seguinte a 
esse, quando o não seja. 

2 — A notificação não deixa de 
produzir efeito pelo facto de o expe-
diente ser devolvido, desde que a 
remessa tenha sido feita para a 
residência ou a sede da parte ou 
para o domicílio escolhido para o 
efeito de a receber; nesse caso, ou 
no de a carta não ter sido entregue 
por ausência do destinatário, juntar-
se-á ao processo o sobrescrito, pre-
sumindo-se a notificação feita no dia 
a que se refere a parte final do nú-
mero anterior. 

3 — Excetua-se o réu que se haja 
constituído em situação de revelia 
absoluta, que apenas passa a ser 
notificado após ter praticado qualquer 
ato de intervenção no processo, sem 
prejuízo do disposto no n.º 5. 

Artigo 249.º 

[…] 

1 — Se a parte não tiver consti-

tuído mandatário, as notificações 
são efetuadas nos termos previstos 
no n.º 5 do artigo 219.º, quando 
aplicável, ou por carta registada, 
dirigida para a sua residência ou 
sede ou para o domicílio escolhido 
para o efeito de as receber, presu-
mindo-se, nestes casos, feita no 
terceiro dia posterior ao do registo 
da carta ou no primeiro dia útil se-
guinte a esse, quando o não seja. 

2 — A notificação efetuada por 
carta registada não deixa de produ-
zir efeito pelo facto de o expediente 
ser devolvido, desde que a remessa 
tenha sido feita para a residência ou 
a sede da parte ou para o domicílio 
escolhido para o efeito de a receber; 
nesse caso, ou no de a carta não ter 
sido entregue por ausência do desti-
natário, juntar-se-á ao processo o 
sobrescrito, presumindo-se a notifi-
cação feita no dia a que se refere a 
parte final do número anterior. 

3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — Sem prejuízo do disposto nos 

A nova redação dos n.ºs 1 e 2, desti-
nam-se a atualizar e acompanhar o regi-
me de notificações por via eletrónica a 
entidades públicas e a outras pessoas 
coletivas, às partes que não constituíram 
mandatário judicial, quando aplicável. 

 A redação do novo n.º 6, refere-se 
quando a notificação à parte, ainda, se 
considera efetuada e em que circunstân-
cias. 
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4 — Na hipótese prevista na pri-
meira parte do número anterior, as 
decisões têm-se por notificadas no 
dia seguinte àquele em que os autos 
tiverem dado entrada na secretaria 

ou em que ocorrer o facto determi-
nante da notificação oficiosa. 

5 — As decisões finais são sem-
pre notificadas desde que a residên-
cia ou sede da parte seja conhecida 
no processo. 

n.ºs 3 e 4, a notificação considera-se 
ainda efetuada, em qualquer circuns-
tância, quando o notificando proceda 
à consulta eletrónica do processo, 
nos termos previstos na portaria 

prevista no n.º 2 do artigo 132.º 

Artigo 251.º 

Notificações a intervenientes 
acidentais 

1 — As notificações que tenham 
por fim chamar ao tribunal testemu-
nhas, peritos e outras pessoas com 
intervenção acidental na causa são 
feitas por meio de aviso expedido 
pelo correio, sob registo, indicando-
se a data, o local e o fim da compa-
rência. 

2 — A secretaria entrega à parte 
os avisos relativos às pessoas que 
ela se haja comprometido a apre-
sentar, quando a entrega for solici-
tada, mesmo verbalmente. 

3 — A notificação considera-se 
efetuada mesmo que o destinatário 
se recuse a receber o expediente, 
devendo o distribuidor do serviço 
postal lavrar nota da ocorrência. 

4 — O agente administrativo ou 
funcionário público que, dependendo 
de superior hierárquico, tiver sido 
notificado para comparecer em juí-
zo, não carece de autorização, mas 
deve informar imediatamente da 
notificação o superior e apresentar-
lhe documento comprovativo da 
comparência. 

Artigo 251.º 

[…] 

1 — As notificações que tenham 
por fim chamar ao tribunal testemu-
nhas, peritos e outras pessoas com 
intervenção acidental na causa são 
efetuadas nos termos previstos no 
n.º 5 do artigo 219.º, quando apli-
cável, ou por meio de aviso expedi-
do pelo correio, sob registo, indican-
do-se a data, o local e o fim da 
comparência. 

2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 

A nova redação do n.º 1, destina-se a 
atualizar e acompanhar o regime de notifi-
cações por via eletrónica a entidades 
públicas e a outras pessoas coletivas, às 
testemunhas, peritos e outras pessoas com 
intervenção acidental, quando aplicável. 

 

Artigo 252.º 

Notificações ao Ministério Público 

Para além das decisões finais pro-
feridas em quaisquer causas, são 
sempre oficiosamente notificadas ao 
Ministério Público quaisquer decisões, 
ainda que interlocutórias, que pos-
sam suscitar a interposição de recur-
sos obrigatórios por força da lei. 

Artigo 252.º 

[…] 

1 — (Anterior corpo do artigo) 
2 — As notificações ao Ministério 

Público são efetuadas por via eletró-
nica, através do sistema de informa-
ção de suporte à atividade dos tri-
bunais e presumem-se efetuadas no 
terceiro dia posterior ao do envio da 
notificação, ou no primeiro dia útil 
seguinte a esse, quando o não seja. 

A redação do novo n.º 2, prevê que a 
notificação por via eletrónica, seja alarga-
da ao Ministério Público, através do 
sistema informático e presume-se efetua-
da no 3.º dia posterior ao do envio da 
notificação, ou no primeiro dia útil seguin-
te a esse, quando o não seja. Portanto, 
esta via de notificação eletrónica, equipa-
ra-se às notificações a efetuar aos man-
datários judiciais, bem como às partes, 
nos termos do n.º 1 do art.º 248.º e n.º 1 
do art.º 249.º, respetivamente. 

Artigo 255.º 

Notificações entre os mandatários 

As notificações entre os manda-
tários judiciais das partes são reali-
zadas pelos meios previstos no n.º 1 
do artigo 132.º e nos termos defini-
dos na portaria aí referida, devendo 
o sistema informático certificar a 
data da elaboração da notificação, 

Artigo 255.º 

[…] 

As notificações entre os manda-
tários judiciais das partes são reali-
zadas por via eletrónica nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
2 do artigo 132.º, devendo o siste-
ma de informação de suporte à 
atividade dos tribunais certificar a 

A nova redação atualiza a redação 
inicial, pois substituí o n.º 1 do art.º 132.º, 
pelo n.º 2 do art.º 132.º do CPC. 
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presumindo-se esta feita no 3.º dia 
posterior ao da elaboração ou no 1.º 
dia útil seguinte a esse, quando o 
não seja. 

data da elaboração da notificação, 
presumindo-se esta feita no terceiro 
dia posterior ao do seu envio, ou no 
primeiro dia útil seguinte a esse, 
quando o não seja. 

Artigo 256.º 

Como se realizam 

1 — As notificações avulsas de-
pendem de despacho prévio que as 
ordene e são feitas pelo agente de 
execução, designado para o efeito 
pelo requerente ou pela secretaria, 
ou por funcionário de justiça, nos 
termos do n.º 9 do artigo 231.º, na 
própria pessoa do notificando, à vista 
do requerimento, entregando-se ao 
notificado o duplicado e cópia dos 
documentos que o acompanhem. 

2 — O agente de execução ou fun-
cionário de justiça lavra certidão do 
ato, que é assinada pelo notificado. 

3 — O requerimento e a certidão 
são entregues a quem tiver requeri-
do a diligência. 

4 — Os requerimentos e docu-
mentos para as notificações avulsas 
são apresentados em duplicado e, 
tendo de ser notificada mais de uma 
pessoa, apresentam-se tantos dupli-
cados quantas forem as que vivam 
em economia separada. 

5 — Quando os requerimentos e 
documentos sejam apresentados por 
transmissão eletrónica de dados, o 
requerente está dispensado de entre-
gar os duplicados referidos no núme-
ro anterior. 

Artigo 256.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — Quando apresentados por 

uma das formas previstas nas alíneas 
a) e b) do n.º 7 do artigo 144.º, os 
requerimentos e documentos para as 
notificações avulsas são apresentados 
em duplicado e, tendo de ser notifi-
cada mais de uma pessoa, apresen-
tam-se tantos duplicados quantos os 
necessários para a realização, pela 
secretaria, de notificações por via que 
não seja eletrónica. 

5 — (Revogado.) 

Foi atualizada a redação do n.º 4: os 
requerimentos e documentos para as 
notificações avulsas têm que ser apre-
sentados em duplicado quando forem 
entregues na secretaria judicial e na 
remessa pelo correio. 

Se a notificação avulsa tiver que ser 
efetuada a mais de uma pessoa, apre-
sentam-se tantos duplicados quantos os 
necessários para a realização, pela se-
cretaria, de notificações por via que não 
seja eletrónica. 

O n.º 5 foi revogado, por desnecessá-
rio. 

 

Artigo 259.º 

Momento em que a ação se con-
sidera proposta 

1 — A instância inicia-se pela 
proposição da ação e esta considera-
se proposta, intentada ou pendente 
logo que seja recebida na secretaria 
a respetiva petição inicial, sem pre-
juízo do disposto no artigo 144.º. 

2 — Porém, o ato da proposição 
não produz efeitos em relação ao 
réu senão a partir do momento da 
citação, salvo disposição legal em 
contrário. 

Artigo 259.º 

[…] 

1 — A instância inicia-se pela 
proposição da ação e esta considera-
se proposta, intentada ou pendente 
logo que a respetiva petição se con-
sidere apresentada nos termos dos 
n.ºs 1 e 6 do artigo 144.º 

2 — […]. 

A nova redação do n.º 1 é quase 
idêntica à redação inicial, apenas se 
especificando a aplicação dos n.ºs 1 e 6 
do mesmo artigo 144.º 

Artigo 270.º 

Suspensão por falecimento da 
parte 

1 — Junto ao processo documen-
to que prove o falecimento ou a 
extinção de qualquer das partes, 
suspende-se imediatamente a ins-
tância, salvo se já tiver começado a 
audiência de discussão oral ou se o 
processo já estiver inscrito em tabe-

Artigo 270.º 

Suspensão por falecimento ou 
extinção da parte 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — A informação relativa ao fale-

cimento ou à extinção de qualquer das 
partes pode igualmente ser transmiti-

A epígrafe deste artigo, além do fale-
cimento da parte, adita a extinção da 
parte. 

Na redação do novo n.º 5, prevê a 
comunicação automática e eletrónica ao 
processo do falecimento ou extinção de 
qualquer das partes pelas bases de 
dados dos registos civil e comercial. 
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la para julgamento. Neste caso a 
instância só se suspende depois de 
proferida a sentença ou o acórdão. 

2 — A parte deve tornar conhe-
cido no processo o facto da morte ou 

da extinção do seu comparte ou da 
parte contrária, providenciando pela 
junção do documento comprovativo. 

3 — São nulos os atos praticados 
no processo posteriormente à data 
em que ocorreu o falecimento ou 
extinção que, nos termos do n.º 1, 
devia determinar a suspensão da 
instância, em relação aos quais 
fosse admissível o exercício do con-
traditório pela parte que faleceu ou 
se extinguiu. 

4 — A nulidade prevista no nú-
mero anterior fica, porém, suprida 
se os atos praticados vierem a ser 
ratificados pelos sucessores da parte 
falecida ou extinta. 

da ao processo, de forma automática 
e eletrónica, pelas bases de dados dos 
registos civil e comercial. 

Artigo 271.º 

Suspensão por falecimento ou 
impedimento do mandatário 

No caso da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 269.º, uma vez feita no pro-
cesso a prova do facto, suspende-se 
imediatamente a instância; mas se o 
processo estiver concluso para a 
sentença ou em condições de o ser, 
a suspensão só se verifica depois da 
sentença. 

Artigo 271.º 

[…] 

1 — (Anterior corpo do artigo.) 
2 — A prova do facto pode ser 

efetuada por transmissão de infor-
mação, de forma automática e ele-
trónica, pelas associações públicas 
profissionais, nos termos a estabele-
cer por protocolo entre o Ministério 
da Justiça e a associação pública 
profissional, ou pelas bases de da-
dos do registo civil. 

Na redação do novo n.º 2 prevê a 
comunicação automática e eletrónica ao 
processo do falecimento de qualquer 
mandatário judicial, pelas bases de dados 
das associações públicas profissionais, 
nos termos a estabelecer entre as referi-
das associações e o Ministério da Justiça 
– aguarda o protocolo – ou pelas bases 
de dados do registo civil. 

Artigo 359.º 

Dedução da liquidação 

1 — A liquidação é deduzida me-
diante requerimento oferecido em 
duplicado, no qual o autor, conforme 
os casos, relaciona os objetos com-
preendidos na universalidade, com 
as indicações necessárias para se 
identificarem, ou especifica os danos 
derivados do facto ilícito e conclui 
pedindo quantia certa. 

2 — Quando a liquidação seja 
deduzida mediante requerimento 
apresentado por transmissão eletró-
nica de dados, o autor está dispen-
sado de entregar o duplicado referi-
do no número anterior. 

Artigo 359.º 

[…] 

1 — A liquidação é deduzida me-
diante requerimento no qual o autor, 
conforme os casos, relaciona os obje-
tos compreendidos na universalidade, 
com as indicações necessárias para 
se identificarem, ou especifica os 
danos derivados do facto ilícito e 
conclui pedindo quantia certa. 

2 — Sendo a liquidação deduzida 
mediante requerimento apresentado 
por uma das vias previstas nas alí-
neas a) e b) do n.º 7 do artigo 
144.º, deve o requerimento referido 
no número anterior ser apresentado 
em duplicado. 

A nova redação do n.º 1, apenas omi-
te, por desnecessário, o oferecimento de 
duplicado do requerimento, dado que a 
regra é a apresentação por transmissão 
eletrónica. 

Dado que a regra é o processo ele-
trónico, a nova redação do n.º 2, prevê 
que, deve ser apresentado, em duplicado, 
o requerimento onde a liquidação é dedu-
zida, quando for entregue na secretaria 
judicial e na remessa pelo correio. 

 

Artigo 360.º 

Termos posteriores do incidente 

1 — A oposição à liquidação é 
formulada em duplicado, exceto 
quando apresentada por transmissão 
eletrónica de dados, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
1 do artigo 132.º. 

2 — Se o incidente for deduzido 
antes de começar a discussão da 

Artigo 360.º 

[…] 

1 — Nos casos em que a oposi-
ção à liquidação seja apresentada 
por uma das vias previstas nas alí-
neas a) e b) do n.º 7 do artigo 
144.º, é a mesma formulada em 
duplicado. 

2 — […]. 
3 — […]. 

Dado que a regra, também na oposi-
ção à liquidação, é por apresentação 
eletrónica, a nova redação do n.º 1, prevê 
que, deve ser apresentada, em duplicado, 
a oposição à liquidação quando for entre-
gue na secretaria judicial e na remessa 
pelo correio. 
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causa, a matéria da liquidação é 
considerada nos temas da prova 
enunciados ou a enunciar nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 596.º, as 
provas são oferecidas e produzidas, 

sendo possível, com as da restante 
matéria da ação e da defesa e a 
liquidação é discutida e julgada com 
a causa principal. 

3 — Quando o incidente seja de-
duzido depois de proferida a senten-
ça e o réu conteste, ou, não contes-
tando, a revelia deva considerar-se 
inoperante, seguem-se os termos 
subsequentes do processo comum 
declarativo. 
4 — Quando a prova produzida pelos 
litigantes for insuficiente para fixar a 
quantia devida, incumbe ao juiz 
completá-la mediante indagação 
oficiosa, ordenando 

4 — […]. 

Artigo 502.º 

Inquirição por meio tecnológico 

1 — As testemunhas residentes 
fora do município onde se encontra 
sediado o tribunal ou juízo são apre-
sentadas pelas partes, nos termos do 
n.º 2 do artigo 507.º, quando estas 
assim o tenham declarado aquando 
do seu oferecimento, ou são ouvidas 
por meio de equipamento tecnológico 
que permita a comunicação, por meio 
visual e sonoro, em tempo real, a 
partir do tribunal ou do juízo da área 
da sua residência. 

2 — O tribunal da causa designa 
a data da audiência, depois de ouvi-
do o tribunal ou juízo onde a teste-
munha deve prestar depoimento, e 
notifica-a para comparecer. 

3 — No dia da inquirição, a tes-
temunha identifica-se perante o 
funcionário judicial do tribunal ou do 

juízo onde o depoimento é prestado, 
mas a partir desse momento a inqui-
rição é efetuada perante o juiz da 
causa e os mandatários das partes, 
através de equipamento tecnológico 
que permita a comunicação, por 
meio visual e sonoro, em tempo 
real, sem necessidade de interven-
ção do juiz do local onde o depoi-
mento é prestado. 

4 — Sem prejuízo do disposto 
em instrumentos internacionais ou 
europeus, as testemunhas residen-
tes no estrangeiro são inquiridas 
através de equipamento tecnológico 
que permita a comunicação, por 
meio visual e sonoro, em tempo 
real, sempre que no local da sua 
residência existam os meios tecno-
lógicos necessários. 

5 — Nas causas pendentes em 
tribunais ou juízos sediados nas 
Áreas Metropolitanas de Lisboa e do 

Artigo 502.º 

[…] 

1 — As testemunhas residentes 
fora do concelho onde se encontra 
sediado o tribunal ou juízo são apre-
sentadas pelas partes, nos termos 
do n.º 2 do artigo 507.º, quando 
estas assim o tenham declarado 
aquando do seu oferecimento, ou 
ouvidas por meio de equipamento 
tecnológico que permita a comunica-
ção, por meio visual e sonoro, em 
tempo real, a partir do tribunal, do 
juízo, de instalação do município ou 
da freguesia, quando protocolado, 
ou de outro edifício público da área 
da sua residência. 

2 — As instalações do município 
ou da freguesia onde seja possível a 
realização da inquirição por meio 
tecnológico são definidas em proto-
colo celebrado entre o Ministério da 

Justiça e a autarquia local em causa. 
3 — O tribunal da causa designa 

a data da audiência, depois de ouvi-
do o tribunal, juízo ou entidade 
responsável pelo edifício público 
onde a testemunha deve prestar 
depoimento, e notifica-a para com-
parecer. 

4 — No dia da inquirição, a tes-
temunha identifica-se perante o 
funcionário judicial do tribunal ou do 
juízo ou perante o funcionário do 
serviço público onde o depoimento é 
prestado, mas a partir desse mo-
mento a inquirição é efetuada pe-
rante o juiz da causa e os mandatá-
rios das partes, através de equipa-
mento tecnológico que permita a 
comunicação, por meio visual e 
sonoro, em tempo real, sem neces-
sidade de intervenção do juiz do 
local onde o depoimento é prestado. 

5 — (Anterior n.º 4.) 

Em termos genéricos, todos os dispo-
sitivos foram atualizados, pela existência 
de outras instalações, quando protocola-
do, onde podem ser realizadas as inquiri-
ções. 
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Porto não há lugar a inquirição por 
meio de equipamento tecnológico 
que permita a comunicação, por 
meio visual e sonoro, em tempo 
real, quando a testemunha a inquirir 

resida na respetiva área metropoli-
tana, ressalvando-se os casos pre-
vistos no artigo 520.º 

6 — (Anterior n.º 5.) 

Artigo 507.º 

Designação das testemunhas 
para inquirição e notificação 

1 — O juiz designa, para cada 
dia de inquirição, o número de tes-
temunhas que provavelmente pos-
sam ser inquiridas. 

2 — As testemunhas são apre-
sentadas pelas partes, salvo se a 
parte que as indicou requerer, com a 
apresentação do rol, a sua notifica-
ção para comparência ou inquirição 
por teleconferência. 
3 — Não são notificadas as testemu-
nhas que as partes devam apresentar. 

Artigo 507.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — As testemunhas são apre-

sentadas pelas partes, salvo se a 
parte que as indicou requerer, com a 
apresentação do rol, a sua notifica-
ção para comparência ou se forem 
inquiridas por teleconferência. 

3 — Não são notificadas as tes-
temunhas que as partes devam 
apresentar. (*) 

No n.º 2, apenas consta uma redação 
mais correta. 

Manteve-se a redação do n.º 3, ape-
sar de não constar nas alterações. 

Dado que o n.º 3 não consta na nor-
ma revogatória – art.º 4.º deste D.L. – 
pensamos que foi pura omissão do legis-
lador e que este dispositivo seja retifica-

do. (*) 

 

Artigo 552.º 

Requisitos da petição inicial 

1 — Na petição, com que propõe 
a ação, deve o autor: 

a) Designar o tribunal e respetivo 
juízo em que a ação é proposta e 
identificar as partes, indicando os 
seus nomes, domicílios ou sedes e, 
sempre que possível, números de 
identificação civil e de identificação 
fiscal, profissões e locais de traba-
lho; 

b) Indicar o domicílio profissional 
do mandatário judicial; 

c) Indicar a forma do processo; 
d) Expor os factos essenciais que 

constituem a causa de pedir e as 
razões de direito que servem de 
fundamento à ação; 

e) Formular o pedido; 
f) Declarar o valor da causa; 
g) Designar o agente de execu-

ção incumbido de efetuar a citação 
ou o mandatário judicial responsável 
pela sua promoção. 

2 — No final da petição, o autor 
deve apresentar o rol de testemu-
nhas e requerer outros meios de 
prova; caso o réu conteste, o autor 
é admitido a alterar o requerimento 
probatório inicialmente apresentado, 
podendo fazê-lo na réplica, caso 
haja lugar a esta, ou no prazo de 10 
dias a contar da notificação da con-
testação. 

3 — O autor deve juntar à peti-
ção inicial o documento comprovati-
vo do prévio pagamento da taxa de 
justiça devida ou da concessão do 
benefício de apoio judiciário, na 

Artigo 552.º 

[…] 

1 — Na petição, com que propõe 
a ação, deve o autor: 

a) Designar o tribunal e respetivo 
juízo em que a ação é proposta e 
identificar as partes, indicando os 
seus nomes, domicílios ou sedes e, 
obrigatoriamente, no que respeita 
ao autor, e sempre que possível, 
relativamente às demais partes, 
números de identificação civil e de 

identificação fiscal, profissões e 
locais de trabalho; 

b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) […]; 
f) […]; 
g) […]. 
2 — Para o efeito da identificação 

das partes que sejam pessoa coleti-
va nos termos da alínea a) do núme-
ro anterior, o mandatário judicial 
constituído pelo autor que apresente 
a petição por via eletrónica indica o 
respetivo número de identificação de 
pessoa coletiva ou, relativamente às 
entidades não abrangidas pelo regi-
me jurídico do Registo Nacional de 
Pessoas Coletivas, o seu número de 
identificação fiscal, ficando esta 
identificação sujeita a confirmação 
no sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais, o qual de-
volve, para validação, os dados 
constantes das bases de dados do 
ficheiro central de pessoas coletivas 
do Registo Nacional de Pessoas 
Coletivas ou da Autoridade Tributá-

Esta norma passou a ter 14 números. 

Assim, deveremos dar atenção ao 
seguinte: 

- Passa a ser obrigatório, no que respeita 
ao autor e, sempre que possível, relati-
vamente às demais partes: os números 
de identificação civil e de identificação 
fiscal, profissões e locais de trabalho – al. 
a) do n.º 1; 

- Para o efeito da identificação das partes 
que sejam pessoa coletiva, nos termos 
acima referidos, o mandatário judicial 
constituído pelo autor que apresente a 
petição por via eletrónica deve observar 
tudo o que consta nos n.ºs 2 a 5 e 13; 

- Dever de o autor apresentar o compro-
vativo do pagamento prévio da taxa de 
justiça ou a concessão do benefício de 
apoio judiciário, na modalidade de dis-
pensa do mesmo – n.º s 7 a 9; 

- No caso de alteração do domicílio pro-
fissional do mandatário judicial, pode ser 
comunicada ao processo, automatica-
mente – 14. 
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modalidade de dispensa do mesmo. 
4 — Quando a petição inicial seja 

apresentada por transmissão eletró-
nica de dados, o prévio pagamento 
da taxa de justiça ou a concessão do 

benefício do apoio judiciário são 
comprovados nos termos definidos 
na portaria prevista no n.º 1 do 
artigo 132.º. 

5 — Sendo requerida a citação 
nos termos do artigo 561.º, faltan-
do, à data da apresentação da peti-
ção em juízo, menos de cinco dias 
para o termo do prazo de caducida-
de ou ocorrendo outra razão de 
urgência, deve o autor apresentar 
documento comprovativo do pedido 
de apoio judiciário requerido, mas 
ainda não concedido. 

6 — No caso previsto no número 
anterior, o autor deve efetuar o 
pagamento da taxa de justiça no 
prazo de 10 dias a contar da data da 
notificação da decisão definitiva que 
indefira o pedido de apoio judiciário, 
sob pena de desentranhamento da 
petição inicial apresentada, salvo se 
o in deferimento do pedido de apoio 
judiciário só for notificado depois de 
efetuada a citação do réu. 

7 — Para o efeito da alínea g) do 
n.º 1, o autor designa agente de 
execução inscrito ou registado na 
comarca ou em comarca limítrofe 
ou, na sua falta, em outra comarca 
pertencente à mesma área de com-
petência do respetivo tribunal da 
Relação, sem prejuízo do disposto 
no n.º 9 do artigo 231.º. 

8 — A designação do agente de 
execução fica sem efeito se ele de-
clarar que não a aceita, nos termos 
a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da 
justiça. 

ria e Aduaneira, consoante os casos. 
3 — Para efeito do disposto no 

número anterior, e visando garantir 
a identificação unívoca da parte, o 
mandatário judicial pode efetuar, 

através do sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais, 
pesquisas nas bases de dados do 
ficheiro central de pessoas coletivas 
do Registo Nacional de Pessoas 
Coletivas ou da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira. 

4 — Sendo a identificação da 
parte efetuada nos termos dos n.ºs 
2 e 3, a informação prevista na 
alínea a) do n.º 1 é transmitida ao 
sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais pelas bases 
de dados do ficheiro central de pes-
soas coletivas do Registo Nacional 
de Pessoas Coletivas ou da Autori-
dade Tributária e Aduaneira, poden-
do a mesma ser atualizada, de for-
ma automática, durante o processo, 
sempre que ocorrer alteração nas 
referidas bases de dados. 

5 — Caso a parte a identificar se-
ja pessoa coletiva cuja informação 
não conste das bases de dados do 
ficheiro central de pessoas coletivas 
do Registo Nacional de Pessoas 
Coletivas ou da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, ou caso por motivos 
técnicos não seja possível a identifi-
cação nos termos dos números ante-
riores, a identificação é efetuada 
através do preenchimento do formu-
lário disponibilizado no sistema in-
formático de suporte à atividade dos 
tribunais, nos termos a definir na 
portaria prevista no n.º 2 do artigo 
132.º, a qual regulamenta, igual-
mente, o disposto nos números 
anteriores. 

6 — (Anterior n.º 2.) 
7 — O autor deve, com a apre-

sentação da petição inicial, compro-
var o prévio pagamento da taxa de 
justiça devida ou a concessão do 
benefício de apoio judiciário, na 

modalidade de dispensa do mesmo, 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 2 do artigo 132.º 

8 — Quando, ao abrigo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 144.º, a 
petição inicial seja apresentada por 
mandatário judiciário por uma das 
formas previstas nas alíneas a) a c) 
do n.º 7 do mesmo artigo, o autor 
deve juntar à petição inicial o docu-
mento comprovativo do prévio pa-
gamento da taxa de justiça devida 
ou da concessão do benefício de 
apoio judiciário, na modalidade de 
dispensa do mesmo. 

9 — Sendo requerida a citação 
nos termos do artigo 561.º, e faltan-
do, à data da apresentação da peti-
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ção em juízo, menos de cinco dias 
para o termo do prazo de caducidade 
ou ocorrendo outra razão de urgên-
cia, deve o autor comprovar que 
requereu o pedido de apoio judiciário 

mas este ainda não foi concedido, 
nos termos definidos na portaria 
prevista no n.º 2 do artigo 132.º ou, 
sendo a petição inicial apresentada 
por uma das formas previstas nas 
alíneas a) a c) do n.º 7 do artigo 
144.º, através da junção do respetivo 
documento comprovativo. 

10 — (Anterior n.º 6.) 
11 — (Anterior n.º 7.) 
12 — (Anterior n.º 8.) 
13 — O disposto nos n.ºs 2 a 5 é 

aplicável, com as necessárias adapta-
ções, quando haja que proceder à 
identificação de qualquer outra parte 
processual que seja pessoa coletiva 
em qualquer peça a apresentar por 
mandatário judicial por via eletrónica. 

14 — A alteração do domicílio 
profissional do mandatário judicial 
pode ser comunicada ao processo, 
automaticamente, pelas bases de 
dados das respetivas associações 
públicas profissionais. 

Artigo 558.º 

Recusa da petição pela secretaria 

A secretaria recusa o recebimen-
to da petição inicial, indicando por 
escrito o fundamento da rejeição, 
quando ocorrer algum dos seguintes 
factos: 

a) Não tenha endereço ou esteja 
endereçada a outro tribunal, juízo do 
mesmo tribunal ou autoridade; 

b) Omita a identificação das par-
tes e dos elementos a que alude a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 552.º 
que dela devam obrigatoriamente 

constar; 
c) Não indique o domicílio profis-

sional do mandatário judicial; 
d) Não indique a forma do pro-

cesso; 
e) Omita a indicação do valor da 

causa; 
f) Não tenha sido comprovado o 

prévio pagamento da taxa de justi-
ça devida ou a concessão de apoio 
judiciário, exceto no caso previsto 
no n.º 5 do artigo 552.º; 

g) Não esteja assinada; 
h) Não esteja redigida em língua 

portuguesa; 
i) O papel utilizado não obedeça 

aos requisitos regulamentares. 

Artigo 558.º 

[…] 

1 — São fundamentos de rejei-
ção da petição inicial os seguintes 
factos: 

a) [Anterior alínea a) do corpo do 
artigo]; 

b) [Anterior alínea b) do corpo 
do artigo]; 

c) [Anterior alínea c) do corpo do 
artigo]; 

d) [Anterior alínea d) do corpo 
do artigo]; 

e) [Anterior alínea e) do corpo do 

artigo]; 
f) Não tenha sido comprovado o 

prévio pagamento da taxa de justiça 
devida ou a concessão de apoio 
judiciário, exceto no caso previsto 
no n.º 9 do artigo 552.º; 

g) [Anterior alínea g) do corpo 
do artigo]; 

h) [Anterior alínea h) do corpo 
do artigo]; 

i) [Anterior alínea i) do corpo do 
artigo]. 

2 — A verificação dos fundamen-
tos de rejeição elencados no número 
anterior é efetuada pelo sistema de 
informação de suporte à atividade 
dos tribunais, ou, quando tal não 
seja tecnicamente possível, pela 
secretaria, nos termos definidos na 
portaria prevista no n.º 2 do artigo 
132.º 

3 — Sendo a petição inicial apre-
sentada por uma das formas previs-

A redação do n.º 1, é uma atualização 
do anterior corpo do artigo. 

A redação do novo n.º 2 prevê que 
seja efetuado pelo sistema informático, a 
verificação de todos os fundamentos de 
recusa ou, quando não for possível tecni-
camente, também pela secretaria; 

A redação do novo n.º 3 atribui com-
petência à secretaria para recusar o 
recebimento da petição inicial quando 
esta for entregue na secretaria judicial; for 
enviada pelo correio; ou for enviada 
através de telecópia. 
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tas nas alíneas a) a c) do n.º 7 do 
artigo 144.º, compete à secretaria 
recusar o recebimento da petição 
inicial, indicando por escrito o fun-
damento da rejeição. 

Artigo 560.º 

Benefício concedido ao autor 

O autor pode apresentar outra 
petição ou juntar o documento a que 
se refere a primeira parte do dispos-
to na alínea f) do artigo 558.º, den-
tro dos 10 dias subsequentes à re-
cusa de recebimento ou de distribui-
ção da petição, ou à notificação da 
decisão judicial que a haja confirma-
do, considerando-se a ação proposta 
na data em que a primeira petição 
foi apresentada em juízo. 

Artigo 560.º 

[…] 

Quando se trate de causa que 
não importe a constituição de man-
datário, a parte não esteja patroci-
nada e a petição inicial seja apre-
sentada por uma das formas previs-
tas nas alíneas a) a c) do n.º 7 do 
artigo 144.º, o autor pode apresen-
tar outra petição ou juntar o docu-
mento a que se refere a primeira 
parte do disposto na alínea f) do 
artigo 558.º, dentro dos 10 dias 
subsequentes à recusa de recebi-
mento ou de distribuição da petição, 
ou à notificação da decisão judicial 
que a haja confirmado, consideran-
do-se a ação proposta na data em 
que a primeira petição foi apresen-
tada em juízo. 

A nova redação acrescenta expres-
samente, quando se trate de causa que 
não importe a constituição de mandatário, 
a parte não esteja patrocinada e a petição 
inicial seja entregue na secretaria judicial; 
for enviada pelo correio; ou for enviada 
através de telecópia. 

Artigo 567.º 

Efeitos da revelia 

1 — Se o réu não contestar, ten-
do sido ou devendo considerar-se 
citado regularmente na sua própria 
pessoa ou tendo juntado procuração 
a mandatário judicial no prazo da 
contestação, consideram-se confes-
sados os factos articulados pelo 
autor. 

2 — O processo é facultado para 
exame pelo prazo de 10 dias, pri-
meiro ao advogado do autor e de-
pois ao advogado do réu, para ale-
garem por escrito, e em seguida é 
proferida sentença, julgando a causa 
conforme for de direito. 

3 — Se a resolução da causa re-
vestir manifesta simplicidade, a 
sentença pode limitar-se à parte 
decisória, precedida da necessária 
identificação das partes e da funda-
mentação sumária do julgado. 

Artigo 567.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — É concedido o prazo de 10 

dias, primeiro ao mandatário do 
autor e depois ao mandatário do 
réu, para alegarem por escrito, com 
exame do suporte físico do processo, 
se necessário, e em seguida é profe-
rida sentença, julgando-se a causa 

conforme for de direito. 
3 — […]. 

Dado que o processo é eletrónico, a 
redação do n.º 2 acrescenta, no caso de 
ser necessário, o exame do suporte físico 
do processo. 

 

Artigo 570.º 

Documento comprovativo do 
pagamento da taxa de justiça 

1 — É aplicável à contestação, 
com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 
552.º, podendo o réu, se estiver a 
aguardar decisão sobre a concessão 
do benefício de apoio judiciário, 
comprovar apenas a apresentação 

Artigo 570.º 

[…] 

1 — É aplicável à contestação, 
com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.ºs 7 e 8 do artigo 
552.º, podendo o réu, se estiver a 
aguardar decisão sobre a concessão 
do benefício de apoio judiciário, 
comprovar apenas a apresentação 
do respetivo requerimento. 

A redação do n.º 1 trata-se de uma 
adaptação aos n.ºs 7 e 8 do referido art.º 
552.º. 

O n.º 4 altera a redação no sentido de 
o réu ter que comprovar o prévio paga-
mento da taxa de justiça, no lugar da 
junção ao processo do referido prévio 
pagamento. 
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do respetivo requerimento. 
2 — No caso previsto na parte fi-

nal do número anterior, o réu deve 
comprovar o prévio pagamento da 
taxa de justiça ou juntar ao processo 

o respetivo documento comprovativo 
no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da decisão que indefira o 
pedido de apoio judiciário. 

3 — Na falta de junção do do-
cumento comprovativo do paga-
mento da taxa de justiça devida ou 
de comprovação desse pagamento, 
no prazo de 10 dias a contar da 
apresentação da contestação, a 
secretaria notifica o interessado 
para, em 10 dias, efetuar o paga-
mento omitido com acréscimo de 
multa de igual montante, mas não 
inferior a 1 UC nem superior a 5 
UC. 

4 — Após a verificação, por qual-
quer meio, do decurso do prazo 
referido no n.º 2, sem que o docu-
mento aí mencionado tenha sido 
junto ao processo, a secretaria noti-
fica o réu para os efeitos previstos 
no número anterior. 

5 — Findos os articulados e sem 
prejuízo do prazo concedido no n.º 
3, se não tiver sido junto o docu-
mento comprovativo do pagamento 
da taxa de justiça devida e da multa 
por parte do réu, ou não tiver sido 
efetuada a comprovação desse pa-
gamento, o juiz profere despacho 
nos termos da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 590.º, convidando o réu a 
proceder, no prazo de 10 dias, ao 
pagamento da taxa de justiça e da 
multa em falta, acrescida de multa 
de valor igual ao da taxa de justiça 
inicial, com o limite mínimo de 5 UC 
e máximo de 15 UC. 

6 — Se, no termo do prazo con-
cedido no número anterior, o réu 
persistir na omissão, o tribunal de-
termina o desentranhamento da 
contestação. 

7 — Não sendo efetuado o pa-

gamento omitido, não é devida 
qualquer multa. 

2 — […]. 
3 — […]. 
4 — Após a verificação, por qual-

quer meio, do decurso do prazo 
referido no n.º 2, sem que o réu 

tenha comprovado o prévio paga-
mento da taxa de justiça, a secreta-
ria notifica-o para os efeitos previs-
tos no número anterior. 

5 — […]. 
6 — […]. 
7 — […]. 

Artigo 642.º 

Omissão do pagamento das ta-
xas de justiça 

1 — Quando o documento com-
provativo do pagamento da taxa de 
justiça devida ou da concessão do 
benefício do apoio judiciário não 
tiver sido junto ao processo no mo-
mento definido para esse efeito, a 
secretaria notifica o interessado 
para, em 10 dias, efetuar o paga-
mento omitido, acrescido de multa 
de igual montante, mas não inferior 
a 1 UC nem superior a 5 UC. 

Artigo 642.º 

[…] 

1 — Quando o pagamento da taxa 
de justiça devida ou a concessão do 
benefício do apoio judiciário não 
tiverem sido comprovados no mo-
mento definido para esse efeito, a 
secretaria notifica o interessado para, 
em 10 dias, efetuar o pagamento 
omitido, acrescido de multa de igual 
montante, mas não inferior a 1 UC 
nem superior a 5 UC. 

2 — Quando, no termo do prazo 
de 10 dias referido no número ante-

A redação do n.º 1 altera-se no senti-
do se consignar o pagamento da taxa de 
justiça, no lugar do documento comprova-
tivo do referido pagamento. 

A redação do n.º 2 altera-se no caso 
de não se comprovar o pagamento da 
taxa de justiça devida, no lugar de não ter 
sido junto ao processo o documento 
comprovativo do referido pagamento da 
taxa de justiça. 
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2 — Quando, no termo do prazo 
de 10 dias referido no número ante-
rior, não tiver sido junto ao processo 
o documento comprovativo do pa-
gamento da taxa de justiça devida e 

da multa ou da concessão do benefí-
cio do apoio judiciário, o tribunal 
determina o desentranhamento da 
alegação, do requerimento ou da 
resposta apresentado pela parte em 
falta. 

3 — A parte que aguarde decisão 
sobre a concessão do apoio judiciá-
rio deve, em alternativa, comprovar 
a apresentação do respetivo reque-
rimento. 

rior, não tiver sido comprovado o 
pagamento da taxa de justiça devida 
e da multa ou da concessão do be-
nefício do apoio judiciário, o tribunal 
determina o desentranhamento da 

alegação, do requerimento ou da 
resposta apresentado pela parte em 
falta. 

3 — […]. 

Artigo 646.º 

Instrução do recurso com subida 
em separado 

1 — Na apelação com subida em 
separado, as partes indicam, após 
as conclusões das alegações, as 
peças do processo de que preten-
dem certidão para instruir o recurso. 

2 — No caso previsto no número 
anterior, os mandatários procedem 
ao exame do processo através de 
página informática de acesso público 
do Ministério da Justiça, nos termos 
definidos na portaria prevista no n.º 
1 do artigo 132.º, devendo a secre-
taria facultar, durante o prazo de 
cinco dias, as peças processuais, 
documentos e demais elementos 
que não estiverem disponíveis na 
referida página informática. 

3 — As peças do processo dispo-
nibilizadas por via eletrónica valem 
como certidão para efeitos de instru-
ção do recurso. 

Artigo 646.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — No caso previsto no número 

anterior, a secretaria deve facultar 
aos mandatários, durante o prazo de 
cinco dias, as peças processuais, 
documentos e demais elementos 
que, por terem sido apresentados 
em suporte físico e não tendo sido 
digitalizados, apenas constem do 
suporte físico do processo. 

3 — (Revogado.) 

Dado que o processo é eletrónico, a 
redação do n.º 2 prevê o exame de peças 
processuais, documento e demais ele-
mentos que, por ter sido apresentados 
em suporte físico e que não tenham sido 
digitalizados, apenas constem do suporte 
físico do processo. 

Foi revogado o n.º 3. Este dispositivo 
gerava algumas questões controvertidas 
sobre se era ou não devido o pagamento 
das peças processuais que valiam como 
certidão. 

Artigo 712.º 

Tramitação eletrónica do processo 

1 — A tramitação dos processos 
executivos é, em regra, efetuada 
eletronicamente, nos termos do 
disposto no artigo 132.º e das dis-
posições regulamentares em vigor. 

2 — O modelo e os termos de 
apresentação do requerimento exe-
cutivo são definidos por portaria do 
membro do Governo responsável pela 
área da justiça. 

3 — Todas as consultas a realizar 
pelo agente de execução com vista à 
efetivação da penhora, bem como 
quaisquer comunicações entre este e 
os serviços judiciais ou outros pro-
fissionais do foro são, em regra, 
realizadas por meios eletrónicos. 

Artigo 712.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — Todas as consultas a realizar 

pelo agente de execução com vista à 
efetivação da penhora, bem como 
quaisquer comunicações entre este e 
os serviços judiciais ou outros pro-
fissionais do foro e entidades públi-
cas, nomeadamente para ordenar a 
realização de penhoras, a sua modi-
ficação ou levantamento, são, em 
regra, realizadas por meios eletróni-
cos. 

Na nova redação do n.º 3, todas as 
consultas a realizar pelo agente de exe-
cução com vista à efetivação da penhora, 
bem como quaisquer comunicações, são 
alargadas a entidades públicas, nomea-
damente para ordenar a realização de 
penhoras, a sua modificação ou levanta-
mento. 
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Artigo 724.º 

Requerimento executivo 

1 — No requerimento executivo, 
dirigido ao tribunal de execução, o 
exequente: 

a) Identifica as partes, indicando 
os seus nomes, domicílios ou sedes e 
números de identificação fiscal, e, 
sempre que possível, profissões, 
locais de trabalho, filiação e números 
de identificação civil; 

b) Indica o domicílio profissional 
do mandatário judicial; 

c) Designa o agente de execução 
ou requer a realização das diligên-
cias executivas por oficial de justiça, 
nos termos das alíneas c), e) e f) do 
n.º 1 do artigo 722.º; 

d) Indica o fim da execução e a 
forma do processo; 

e) Expõe sucintamente os factos 
que fundamentam o pedido, quando 
não constem do título executivo, 
podendo ainda alegar os factos que 
fundamentam a comunicabilidade da 
dívida constante de título assinado 
apenas por um dos cônjuges; 

f) Formula o pedido; 
g) Declara o valor da causa; 
h) Liquida a obrigação e escolhe 

a prestação, quando tal lhe caiba, e 
alega a verificação da condição 
suspensiva, a realização ou o ofere-
cimento da prestação de que de-
pende a exigibilidade do crédito 
exequendo, indicando ou juntando 
os meios de prova; 

i) Indica, sempre que possível, o 
empregador do executado, as contas 
bancárias de que este seja titular e 
os bens que lhe pertençam, bem 
como os ónus e encargos que sobre 
eles incidam; 

j) Requer a dispensa da citação 
prévia, nos termos do artigo 727.º; 

k) Indica um número de identifi-
cação bancária, ou outro número 
equivalente, para efeito de paga-
mento dos valores que lhe sejam 
devidos. 

2 — Incumbe ao exequente, 
quando indique bens a penhorar, 
fornecer os elementos e documentos 
de que disponha e que contribuam 
para a sua exata identificação, espe-
cificação e localização, bem como 
para o acesso aos respetivos registos. 

3 — Quando se pretenda a pe-
nhora de créditos, deve declarar-se, 
tanto quanto possível, a identidade 
do devedor, o montante, a natureza 
e a origem da dívida, o título de que 
constam, as garantias existentes e a 
data do vencimento; quanto ao 
direito a bens indivisos, deve indi-
car-se o administrador e os compro-

Artigo 724.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 

4 — […]. 
5 — […]. 
6 — […]. 
7 — Aplicam-se ao disposto no 

número anterior os n.ºs 9 e 10 do 
artigo 552.º, com as devidas adap-
tações. 

A redação do n.º 7 trata-se de uma 
adaptação aos n.ºs 9 e 10 do referido 
art.º 552.º. 
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prietários, bem como a quota-parte 
que neles pertence ao executado. 

4 — O requerimento executivo 
deve ser acompanhado: 

a) De cópia ou do original do títu-

lo executivo, se o requerimento exe-
cutivo for entregue por via eletrónica 
ou em papel, respetivamente; 

b) Dos documentos de que o 
exequente disponha relativamente 
aos bens penhoráveis indicados; 

c) Do comprovativo do pagamen-
to da taxa de justiça devida ou da 
concessão do benefício de apoio 
judiciário, nos termos do artigo 
145.º. 

5 — Quando a execução se funde 
em título de crédito e o requerimento 
executivo tiver sido entregue por via 
eletrónica, o exequente deve sempre 
enviar o original para o tribunal, 
dentro dos 10 dias subsequentes à 
distribuição; na falta de envio, o juiz, 
oficiosamente ou a requerimento do 
executado, determina a notificação 
do exequente para, em 10 dias, pro-
ceder a esse envio, sob pena de 
extinção da execução. 

6 — O requerimento executivo só 
se considera apresentado: 

a) Na data do pagamento da 
quantia inicialmente devida ao agen-
te de execução a título de honorários 
e despesas, a realizar nos termos 
definidos por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da 
justiça ou da comprovação da con-
cessão do benefício de apoio judiciá-
rio, na modalidade de atribuição de 
agente de execução; 

b) Quando aplicável, na data do 
pagamento da retribuição prevista 
no n.º 8 do artigo 749.º, nos casos 
em que este ocorra após a data 
referida na alínea anterior. 
7 — Aplicam-se ao disposto no nú-
mero anterior os n.ºs 5 e 6 do artigo 
552.º, com as devidas adaptações. 

Artigo 773.º 

Penhora de créditos 

1 — A penhora de créditos con-
siste na notificação ao devedor, feita 
com as formalidades da citação 
pessoal e sujeita ao regime desta, 
de que o crédito fica à ordem do 
agente de execução. 

2 — Cumpre ao devedor declarar 
se o crédito existe, quais as garanti-
as que o acompanham, em que data 
se vence e quaisquer outras circuns-
tâncias que possam interessar à 
execução. 

3 — Não podendo ser efetuadas 
no ato da notificação, as declarações 
referidas no número anterior são 
prestadas por escrito ao agente de 

Artigo 773.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — […]. 
7 — […]. 
8 — Sendo o devedor uma enti-

dade pública da Administração direta 
ou indireta do Estado, as comunica-
ções entre o agente de execução e o 
devedor efetuadas no âmbito da 
penhora de créditos, incluindo a 
notificação referida no n.º 1, a de-
claração prevista no n.º 2 e as noti-
ficações previstas nos artigos 777.º 

Na redação do novo n.º 8, prevê-se a 
possibilidade de as penhoras de créditos 
solicitadas a entidades públicas sejam 
efetuadas por via eletrónica e de prefe-
rência de forma automática – aguarda a 
portaria 
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execução, no prazo de 10 dias. 
4 — Se o devedor nada disser, 

entende-se que ele reconhece a 
existência da obrigação, nos termos 
da indicação do crédito à penhora. 

5 — Se faltar conscientemente à 
verdade, o devedor incorre na res-
ponsabilidade do litigante de má-fé. 

6 — O exequente, o executado e 
os credores reclamantes podem 
requerer ao juiz a prática, ou a auto-
rização para a prática, dos atos que 
se afigurem indispensáveis à con-
servação do direito de crédito pe-
nhorado. 
7 — Se o crédito estiver garantido 
por penhor, faz-se apreensão do 
objeto deste, aplicando-se as dispo-
sições relativas à penhora de coisas 
móveis, ou faz-se a transferência do 
direito para a execução; se estiver 
garantido por hipoteca, faz-se no 
registo o averbamento da penhora. 

e 779.º, são efetuadas, sempre que 
possível, por via eletrónica, prefe-
rencialmente de forma automática, e 
com as adaptações práticas que se 
revelem necessárias, nos casos e 

termos previstos em portaria dos 
membros do Governo responsáveis 
pela área da Justiça e pela entidade 
pública em causa. 

Artigo 779.º 

Penhora de rendas, abonos, ven-
cimentos ou salários 

1 — Quando a penhora recaia so-
bre rendas, abonos, vencimentos, 
salários ou outros rendimentos perió-
dicos, é notificado o locatário, o em-
pregador ou a entidade que os deva 
pagar para que faça, nas quantias 
devidas, o desconto correspondente 
ao crédito penhorado e proceda ao 
depósito em instituição de crédito. 

2 — As quantias depositadas fi-
cam à ordem do agente de execução 
ou, nos casos em que as diligências 
de execução são realizadas por ofici-
al de justiça, da secretaria, manten-
do-se indisponíveis até ao termo do 
prazo para a oposição do executado, 
caso este se não oponha, ou, caso 

contrário, até ao trânsito em julgado 
da decisão que sobre ela recaia. 

3 — Findo o prazo de oposição, 
se esta não tiver sido deduzida, ou 
julgada a oposição improcedente, 
havendo outros bens penhoráveis, o 
agente de execução, depois de des-
contado o montante relativo a des-
pesas de execução referido no n.º 3 
do artigo 735.º: 

a) Entrega ao exequente as 
quantias já depositadas, que não 
garantam crédito reclamado; 

b) Adjudica as quantias vincen-
das, notificando a entidade pagadora 
para as entregar diretamente ao 
exequente. 

4 — Findo o prazo de oposição, 
se esta não tiver sido deduzida, ou 
julgada a oposição improcedente, 
caso não sejam identificados outros 
bens penhoráveis, o agente de exe-
cução, depois de assegurado o pa-

Artigo 779.º 

Penhora de rendas, abonos, ven-
cimentos, salários ou rendimen-

tos periódicos 

1 — Quando a penhora recaia 
sobre rendas, abonos, vencimentos, 
salários ou outros rendimentos pe-
riódicos, incluindo prestações sociais 
e pensões, é notificado o locatário, o 
empregador ou a entidade que os 
deva pagar para que faça, nas quan-
tias devidas, o desconto correspon-
dente ao crédito penhorado e proce-
da ao depósito em instituição de 
crédito. 

2 — […]. 
3 — […]. 
4 — […]. 
5 — […]. 
6 — Sendo a entidade pagadora 

uma entidade pública da Administra-
ção direta ou indireta do Estado, as 
comunicações entre o agente de 
execução e a entidade efetuadas ao 
abrigo do presente artigo são efetu-
adas, sempre que possível, por via 
eletrónica, preferencialmente de 
forma automática, e com as adapta-
ções práticas que se revelem neces-
sárias, nos casos e termos previstos 
em portaria dos membros do Gover-
no responsáveis pela área da Justiça 
e pela entidade pública em causa. 

Na redação do n.º 1, inclui-se as 
prestações sociais e as pensões, aliás, 
como já era a prática corrente dos tribu-
nais judiciais. Porém, este abrangimento, 
sem constar neste dispositivo, gerava 
algumas questões controvertidas. 

Na redação do novo n.º 8, prevê-se a 
possibilidade de a entidade pagadora ser 
uma entidade pública. Logo, as comuni-
cações entre o agente de execução e a 
entidade efetuadas ao abrigo do presente 
artigo são efetuadas, sempre que possí-
vel, por via eletrónica, preferencialmente 
de forma automática, e com as adapta-
ções práticas que se revelem necessárias 
– aguarda a portaria 
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gamento das quantias que lhe sejam 
devidas a título de honorários e 
despesas: 

a) Entrega ao exequente as 
quantias já depositadas que não 

garantam crédito reclamado; 
b) Adjudica as quantias vincendas, 

notificando a entidade pagadora para 
as entregar diretamente ao exequen-
te, extinguindo-se a execução. 

5 — Nos casos previstos no nú-
mero anterior o exequente pode 
requerer a renovação da instância 
para satisfação do remanescente do 
seu crédito, aplicando-se o disposto 
n.º 4 do artigo 850.º. 

Artigo 922.º 

Processo no caso de ser duvido-
so o direito do credor 

1 — Quando sejam conhecidos, 
mas duvidoso o seu direito, são os 
diversos credores citados para con-
testar ou para fazer certo o seu 
direito. 

2 — Se, dentro do prazo de 30 
dias, não for deduzida qualquer 
oposição ou pretensão, observa-se o 
disposto no artigo 918.º, atribuindo-
se aos credores citados direito ao 
depósito em partes iguais, quando o 
juiz não decida diversamente, nos 
termos do n.º 2 desse artigo. 

3 — Se não houver contestação, 
mas um dos credores quiser tornar 
certo o seu direito contra os outros, 
deduz a sua pretensão dentro do 
prazo em que podia contestar, ofe-
recendo tantos duplicados quantos 
forem os outros credores citados; o 
devedor é logo exonerado da obriga-
ção e o processo continua a correr 
unicamente entre os credores, se-
guindo-se os termos do processo 

comum de declaração; o prazo para 
a contestação dos credores corre do 
termo daquele em que a pretensão 
podia ser deduzida. 

4 — Havendo contestação, se-
guem-se os termos prescritos nos 
artigos anteriores, conforme o fun-
damento. 

5 — Com a impugnação fundada 
na alínea b) do artigo 919.º pode 
qualquer credor cumular a pretensão 
a que se refere o n.º 3; nesse caso, 
ficam existindo no mesmo processo 
duas causas paralelas e conexas, 
uma entre o impugnante e o deve-
dor, outra entre aquele e os restan-
tes credores citados. 

6 — Quando a pretensão seja 
deduzida por transmissão eletrónica 
de dados, o credor está dispensado 
de apresentar os duplicados referi-
dos no n.º 3. 

Artigo 922.º 

[…] 

1 — […]. 
2 — […]. 
3 — Se não houver contestação, 

mas um dos credores quiser tornar 
certo o seu direito contra os outros, 
deduz a sua pretensão dentro do 
prazo em que podia contestar; o 
devedor é logo exonerado da obriga-
ção e o processo continua a correr 
unicamente entre os credores, se-
guindo-se os termos do processo 
comum de declaração; o prazo para 
a contestação dos credores corre do 
termo daquele em que a pretensão 
podia ser deduzida. 

4 — […]. 
5 — […]. 
6 — Quando a pretensão seja 

deduzida por uma das formas pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.º 7 do 
artigo 144.º, o credor deve oferecer 
tantos duplicados quantos forem os 
outros credores citados. 

A nova redação do n.º 3, apenas omi-
te, por desnecessário, o oferecimento de 
duplicados, dado que a regra é a apre-
sentação por transmissão eletrónica. 

Como o processo é eletrónico, foi 
atualizada a redação do n.º 6. Pois, se a 
pretensão for deduzida por entrega na 
secretaria judicial ou envio pelo correio, o 
credor deve oferecer tantos duplicados 
quantos forem os outros credores citados.  
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Artigo 982.º 

Discussão e julgamento 

1 — Findos os articulados e reali-
zadas as diligências que o relator 
tenha por indispensáveis, é faculta-

do o exame do processo, para ale-
gações, às partes e ao Ministério 
Público, pelo prazo de 15 dias. 

2 — O julgamento faz-se segun-
do as regras próprias da apelação. 

Artigo 982.º 

Discussão e julgamento 

1 — Findos os articulados e reali-
zadas as diligências que o relator 
tenha por indispensáveis, é concedi-

do o prazo de 15 dias, com exame 
do suporte físico do processo, se 
necessário, para alegações, às par-
tes e ao Ministério Público. 

2 — […]. 

Como o processo é eletrónico, a re-
dação do n.º 1 prevê o exame do suporte 
físico do processo, se necessário. 

 

 

 As disposições revogadas nos termos do artigo 4.º do diploma encontram-se in-

seridas no local próprio. 

 

 Nos termos do artigo 5.º, o diploma entra em vigor no dia 16 de setembro de 

2019, sem prejuízo da aprovação e publicação da regulamentação necessária à 
execução do disposto no mesmo. 
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